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I .  ANO DE 2007  
 
I.1 O estágio curricular  
 
O meu estágio curricular de licenciatura em Medicina Veterinária, com duração de 9 
meses e que decorreu no período compreendido entre Outubro de 2006 e Julho de 2007, foi 
desenvolvido em duas áreas: 
- Qualidade e Segurança Alimentar (6 meses), realizado na empresa Biostrument – SA, 
sob orientação do Doutor Rui Barros e supervisão do Professor Doutor Paulo Vaz-Pires; 
- Patologia Veterinária (3 meses), sendo que as actividades desenvolvidas foram 
integradas no projecto de investigação intitulado “Revascularização miocárdica através 
do sistema venoso cardíaco” em curso no departamento de Anatomia Normal do 
Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar (ICBAS), sob orientação da Drª. Maria 
Rodrigues Munz e supervisão do Professor Doutor Augusto Faustino. 
 
I.2  A pós-graduação em Qualidade das Carnes  
 
Durante a segunda parte do estágio curricular tive oportunidade de frequentar uma pós-
graduação em Qualidade das Carnes, na Faculdade de Medicina Veterinária (FMV) da 
Universidade Técnica de Lisboa e que teve um esforço correspondente a 3 créditos ECTS. 
Esta pós-graduação não era sujeita a avaliação nem atribuição de classificação. Não sendo por 
essa altura licenciada, e uma vez que o curso se destinava a profissionais da área, obtive uma 
autorização especial da FMV para frequentar a mesma, com base nos factos de ser aluna do 6º 
ano da licenciatura de Medicina Veterinária e ter estagiado na área da Qualidade e Segurança 
Alimentar.  
O curso decorreu em 3 fins de semana do mês de Abril, tendo o programa sido o 
seguinte: 
- Bem-estar animal e qualidade das carnes; 
- Qualidade higiénica da carne de aves e coelhos; 
- Qualidade da carne de suíno, pequenos ruminantes e bovinos; 
- Sistemas de produção; 
- Diagnose do animal com base óssea; 
- Definição anatómica das peças de talho e tipos de corte: industrial e de talho; 
- Rendimento das carcaças; 
- Normas de classificação da carcaça com base no rendimento; 
- Tecnologia de fabrico de produtos de salsicharia industrial e tradicional; 
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- Apreciação organoléptica de diferentes tipos de carne; 
- Misturas gasosas utilizadas na embalagem de carnes; 
- Corte, desmancha, embalagem e rotulagem de meia carcaça de bovino e de suíno – 
componente prática. 
 
 Ao frequentar esta pós-graduação, o meu objectivo foi obter novos conhecimentos na 
área das carnes. Desta forma, considero que esta formação foi uma mais-valia e um 
complemento às matérias leccionadas nas aulas de Inspeção Sanitária e Tecnologia Alimentar 
porque, por exemplo, aprendi os nomes das peças de talho e a sua correspondência 
anatómica, assim como quais as características de produção animal que mais interferem nas 
qualidades organolépticas da carne. De um modo geral, considero que o balanço foi bastante 
positivo e complementar à licenciatura que estaria prestes a concluir. 
 
I.3  A ida para Inglaterra  
 
Quando terminei o estágio curricular (Julho de 2007) e antes da entrega e apresentação 
do meu relatório de estágio, fiz um estágio extra-curricular com a duração de 11 semanas na 
área de Clínica e Cirurgia de Animais de Companhia, no The Queen´s Veterinary School 
Hospital – University of Cambridge.  
O The Queen´s Veterinary School Hospital é um hospital universitário de referência, que 
tem como objectivo proporcionar uma vasta gama de casos clínicos de várias espécies para o 
ensino dos estudantes pré-graduados e treino clínico profissional pós-graduado. O hospital de 
animais de companhia, onde estagiei, oferece um serviço de referência para cães e gatos. A 
sua equipa é constituída por um número elevado de clínicos séniores especialistas nas áreas 
da cirurgia de tecidos moles, cirurgia oncológica, ortopedia, oftalmologia, cardiologia, 
gastroenterologia, endocrinologia, dermatologia, hematologia, neurologia, radioterapia e 
quimioterapia. 
O meu estágio for dividido em rotações de 2 semanas nas áreas da ortopedia, cirurgia 
de tecidos moles, anestesiologia e medicina interna, e 1 semana nas áreas de oncologia, 
neurologia e imagiologia, sendo que passarei a descrever, de forma breve, quais as actividades 
por mim desempenhadas.  
Nas áreas de medicina interna, oncologia, ortopedia, neurologia e cirurgia de tecidos 
moles, todos os dias atribuíam-me um caso clínico pelo qual teria que realizar a consulta, 
decidir quais os exames complementares necessários e acompanhar o caso enquanto 
estivesse no hospital. Nas especialidades cirúrgicas, tinha ainda que acompanhar o animal na 
cirurgia, recobro, internamento e determinar a alta. Nestas rotações, todos os dias havia uma 
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reunião do serviço às 8h da manhã, onde os colegas de serviço durante a noite informavam 
sobre o estado clínico dos animais internados, nomeadamente a resposta às terapias 
instituídas. Ao final da tarde, depois de terminado o meu turno, existia outra reunião com o 
mesmo propósito. Na rotação de anestesia desempenhei funções adequadas a esta 
especialidade. Assim, na véspera da cirurgia tinha que realizar o exame físico ao animal e 
decidir com base no tipo de cirurgia, idade e estado clínico quais os anestésicos e sistema de 
anestesia que iria utilizar. Quando entendesse necessário, poderia requisitar exames 
complementares adicionais de forma a tomar uma decisão mais sólida sobre a escolha dos 
anestésicos. Por exemplo, num animal idoso com patologia cardíaca, poderia ser pedido um 
electrocardiograma após o animal ser sido submetido a esforço. Já na rotação de imagiologia, 
acompanhava as ecografias abdominais e ecocardiografias. Os raios X eram realizados por 
uma técnica com formação especializada em radiologia, sendo todos os animais sedados. No 
final do dia, o especialista em imagiologia reunia-se com os alunos da rotação para 
visualização dos Raios X efectuados, discussão dos casos e realização do respectivo relatório. 
Em todas as rotações tinha como meu super-visor o veterinário sénior ou um interno da 
especialidade. 
Considero que esta experiência foi muito positiva, tanto a nível profissional como 
pessoal, pois tive a oportunidade de viver noutro país e de contactar e conhecer melhor uma 
cultura e língua diferente e, desta forma, treinar e evoluir no Inglês. A nível profissional, foi 
muito gratificante aprender e trabalhar com alguns dos autores dos livros por onde tinha 
estudado ao longo do curso, para além de ter possibilidade de ver casos de referência a serem 
tratados com todas as condições técnicas e humanas necessárias.  
Este estágio terminou em Setembro de 2007, tendo de seguida regressado a Portugal 
para apresentar e discutir o meu relatório de estágio (Anexo A), o que aconteceu a 10 de 
Janeiro de 2008. Terminei a minha licenciatura com a média final de 13 valores.  
 
 
I I .  ANO DE 2008  
 
II.1 A procura do primeiro emprego 
 
Depois de terminar a licenciatura frequentei, nos meses de Fevereiro a Abril, o curso de 
Formação Pedagógica Inicial de Formadores (Certidão de Aptidão Profissional - CAP) para 
estar habilitada a dar formação na área da Segurança Alimentar no âmbito da implementação 
do sistema HACCP, que foi componente do meu estágio curricular. Simultaneamente, 
candidatei-me a algumas ofertas de emprego nas áreas de clínica de pequenos animais e de 
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qualidade e segurança alimentar, infelizmente sem sucesso em conseguir o meu primeiro 
emprego como médica veterinária. Posto isto, decidi fazer crescer a minha formação na área 
de clínica de animais de companhia, nomeadamente no sentido de conhecer a realidade desta 
clínica no meu país, bem como adquirir competências em consultas de “rotina”, tais como 
consultas de profilaxia e desparasitação e conselhos básicos de saúde. Para tal, estive a 
trabalhar como voluntária na clínica veterinária de pequenos animais Animalcare – Assistência 
Veterinária ao Domicílio, Lda em Matosinhos. Durante este período, com a duração de 2 meses 
(Abril a Maio de 2008), assisti às consultas da colega médica veterinária residente, participando 
ainda activamente no acompanhamento dos animais internados. 
 
II.2  O início da vida profissional 
 
A 7 de Julho de 2008 consegui finalmente o primeiro emprego como médica veterinária 
e iniciei actividade na Clínica Veterinária de Santo Ovídio, em Vila Nova de Gaia, na área de 
clínica de animais de companhia. Àquela data, a equipa era constituída por 3 médicos 
veterinários e 1 auxiliar, sendo que um dos médicos veterinários assegurava o horário das 10h  
às 18h e o outro, neste caso eu, das 14:30h às 21h. A clínica também estava aberta ao sábado 
o dia todo até às 20h. Ao terceiro médico veterinário da equipa, proprietário da clínica, 
competia as funções de cirurgião pelo que não tinha horário fixo. Para além  deste horário de 
funcionamento, existia um serviço de urgência, assegurado rotativamente por todos os médicos 
veterinários.  
Em termos de instalações, a clínica possuía uma sala de espera, dois consultórios, uma 
sala de cirurgia equipada com anestesia volátil e equipamento de monitorização anestésica, 
zona de preparação cirúrgica, sala de imagiologia com Raio X e ecógrafo, laboratório, dois 
internamentos (um geral e outro para doenças infecciosas), uma farmácia, zona de convívio 
para os médicos veterinários e ainda uma área destinada aos banhos e tosquias. 
As funções por mim desempenhadas foram: 
- Consultas de profilaxia, desparasitação interna, externa e colocação de microchip de 
cães e gatos, que correspondia a cerca de 30% do trabalho diário da clínica; 
- Consultas de medicina interna, ortopedia/traumatologia que constituíam a maior parte 
da casuística; 
- Ajudante do cirurgião, em cirurgias de tecidos moles (por exemplo, 
ovariohisterectomias, orquiectomias, cesarianas, cirurgia oncológica, uretrostomias em 
gatos, gastropexias em torções gástricas, etc). Também fui assistente do cirurgião em 
cirurgias ortopédicas. Casos de neurocirurgia eram referenciados para um hospital 
veterinário;  
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- Anestesista em todo o tipo de cirurgias e de animais com diferente risco anestésico; 
- Serviço de urgência durante a noite, fins de semana e feriados; 
- Acompanhamento de animais internados; 
- Consultas ao domicílio; 
- Consultas de profilaxia de coelhos. Todas as outras consultas envolvendo animais 
exóticos eram reencaminhadas para a clínica veterinária do Parque Biológico de Gaia. 
Cerca de dois meses depois de iniciar funções, fiquei também responsável pela gestão 
de stocks de medicamentos, rações e consumíveis (tais como agulhas, seringas, sistemas de 
soro, fios de sutura, etc.), tendo autonomia para contactar directamente os fornecedores e 
realizar encomendas. No início foi difícil para mim desempenhar esta função porque além de 
ainda não ter conhecimento de muitos dos produtos existentes no mercado, também não tinha 
noção das quantidades utilizadas na clínica. No entanto, esta responsabilidade fez-me crescer 
rapidamente e adquirir outras competências a nível profissional que ultrapassam as ensinadas 
na faculdade mas que são também uma parte importante do nosso dia-a-dia e da gestão de um 
Centro de Atendimento Médico-Veterinário (CAMV). O encerramento da caixa foi outras das 
minhas responsabilidades, uma vez que era eu que preenchia o horário da tarde e por isso 
fechava a clínica. Com esta função reforcei o meu sentido de responsabilidade, ao ter que lidar 
com elevadas quantias de dinheiro e ao ter que prestar contas ao proprietário da clínica.  
 A colaboração com a referida clínica terminou em Setembro de 2009 devido a 
problemas no pagamento dos honorários pelos serviços prestados.  
 Até aos dias de hoje, esta foi a clínica que me colocou os maiores desafios profissionais  
e onde, devido à elevada casuística, aprendi mais, cresci e evoluí quer pessoalmente quer 
profissionalmente. Foi também aqui que aprendi a lidar com os donos dos animais, situação 
esta que não é ensinada nas faculdades. No meu ponto de vista, tal constitui uma falha na 
nossa formação superior porque apesar de tratármos animais, lidamos diariamente com os 
seus proprietários e consequentemente com uma diversidade e multiplicidade de 
personalidades que, em algumas situações, chocam com a nossa. Considero, por isso, 
importante que se ensinem os alunos a gerirem conflitos e a perceberem/lerem o que muitas 
vezes os proprietários dos animais realmente querem e não estão a dizer-nos. 
A elevada casuística e serviço de urgências foi também muito importante para a minha 
formação, particularmente porque me fez perder o medo de determinados acontecimentos tais 
como um animal atropelado ou um cardíaco descompensado. 
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II.3 A oportunidade de colaborar com a UMIB – ICBAS 
 
 No decurso da minha actividade na clínica, fui convidada pela Dra. Maria Rodrigues 
Munz a dar continuidade ao trabalho que desenvolvi durante o estágio no projecto 
““Revascularização miocárdica através do sistema venoso cardíaco” que decorria no 
Departamento de Anatomia Normal, pertencente à Unidade Multidisciplinar de Investigação 
Biomédica, sedeada no ICBAS-UP. Esta colaboração teve início em Janeiro de 2008 onde fui 
integrada como técnica de investigação na referida unidade de investigação em regime de part-
time. Neste projecto foi aplicada uma nova técnica cirúrgica de revascularização do miocárdio 
em suínos, aos quais era induzido experimentalmente um enfarte de miocárdio. Nesta cirurgia 
era realizada uma arterialização selectiva do sistema venoso cardíaco, através da anastomose 
entre uma veia pulmonar/artéria torácica interna e a veia cardíaca magna. Para testar a 
capacidade desta anastomose revascularizar o miocárdio, induzia-se perviamente um enfarte 
no ventrículo esquerdo, laqueando-se um dos ramos da artéria coronária esquerda. Os animais 
eram eutanasiados no 5º dia pós-cirurgia e realizada necrópsia parcial do animal, ou seja, 
realizava-se uma toracotomia ventral para  remoção dos pulmões e do coração em bloco. 
Depois disto era realizado um estudo anatomopatológico dos corações. 
 Nesta colaboração com a UMIB não tinha horário fixo, sendo que muito do trabalho era 
feito no meu domicílio. As minhas competências foram as seguintes: 
- Acompanhamento das cirurgias cardíacas experimentais nos suínos; 
- Acompanhamento pós-cirúrgico dos animais, nomeadamente no que respeitava à 
administração de medicação e colheita de amostras de sangue para doseamento de 
enzimas cardíacas;  
- Excepcionalmente, realizava a eutanásia dos animais e respectiva necrópsia parcial 
(quando a Dra Maria Munz não tinha disponibilidade para fazê-lo); 
- Reconhecimento ao microscópio óptico das áreas do enfarte do miocárdio, 
nomeadamente necrose, granulação e fibrose e sua quantificação em imagens obtidas 
pela digitalização das lâminas de histopatologia  e utilizando o software Image J®. Estas 
lâminas eram coradas com a coloração de rotina H&E (hematoxilina-eosina) e Tricrómio 
de Masson; 
- Compilação, em ficheiros de formato Excel® para posterior análise estatística, dos 
dados obtidos no doseamento sérico das enzimas do miocárdio, nos 
electrocardiogramas, pré e pós-cirúrgicos, nas ecocardiografias, pré e pós-cirúrgicas e 
nas medições das áreas de enfarte e compilação dos mesmos; 
- Assistência, quando o trabalho da clínica assim o permitia, às reuniões quinzenais do 
departamento de Anatomia Normal. 
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Tal como referi, a maior parte do trabalho era efectuado em casa, depois de vir da 
clínica e as digitalizações das lâminas de histopatologia chegavam-me muitas vezes via e-mail. 
A mesma via era utilizada a maior parte das vezes para envio das imagens contendo as 
medições das áreas de enfarte. A minha presença no ICBAS era apenas para assistir às 
cirurgias, acompanhar o animal no pós-cirúrgico e para o esclarecimento de dúvidas utilizando 
o microscópio óptico composto e comparando com as imagens digitalizadas. 
A minha participação neste projecto foi muito importante para mim porque, desde 
estudante do ensino secundário, sempre tive fascínio e vontade de realizar investigação 
científica. No fundo, foi a possibilidade de concretização de um sonho que me permitiu ver o 
que é e como se faz ciência. Consciencializei-me que qualquer projecto de investigação é um 
processo moroso, dispendioso, que envolve várias pessoas provenientes de diferentes áreas 
das ciências biológicas e implica grande perserverança e força de vontade de todos os que 
nele estão envolvidos. É necessária preserverança, porque muitas vezes os resultados nem 
sempre são os esperados, sendo necessário identificar os erros e tentar corrigi-los de forma a 
conseguirmos obter um modelo mais próximo possível do idealizado. Para além disto, com este 
trabalho tive oportunidade de conhecer o ICBAS segundo uma perspectiva diferente da que 
tinha como estudante e ainda fazer boas amizades. 
Esta colaboração terminou em Junho de 2010, altura em que a parte prática do projecto 
ficou concluída.  
Em Outubro de 2011 foi publicado o primeiro artigo científico do projecto, do qual sou 
co-autora, intitulado “Surgical Porcine Myocardial Infarction Model through Permanent Coronary 
Occlusion” (em Comparative Medicine by the American Association for Laboratory Animal 
Science, Volume 61, pp 445-452 - resumo no Anexo B). Neste momento, um segundo artigo 
intitulado “Cardicac venous arterialization in acute myocardial infarction: HOW HIGH IS THE 
BENEFIT?”, e do qual sou também co-autora, foi submetido e aguarda aprovação estando 
ainda um terceiro em fase de escrita.  
 
 
I I I .  ANO DE 2009  
 
III.1  A pós-graduação em Segurança Alimentar  
 
A Segurança Alimentar é um domínio de grande importância para a manutenção da 
saúde pública e, pela exigência dos mercados, para o desenvolvimento das economias, 
estabelecendo um importante grau de confiança entre todos os intervenientes da cadeia 
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alimentar, ou seja, produtores e consumidores, viabilizando assim o bom funcionamento da 
mesma (ESBUC 2012).  
 A 23 de Janeiro de 2009 iniciei a Pós-Graduação em Segurança Alimentar na Escola 
Superior de Biotecnologia da Universidade Católica (ESBUC).  
A escolha da ESBUC deve-se ao facto de a mesma se assumir como uma instituição de 
referência tanto a nível nacional como internacional nesta área, tendo já formado profissionais 
de referência que actuam a diversos níveis ao longo da cadeia alimentar. Com a frequência 
deste curso, e para além de ser uma área que gosto bastante, pretendi dar continuidade aos 
conhecimentos que adquiri no estágio curricular e aumentar as hipóteses de vir a obter trabalho 
nesta área.  
Esta pós-graduação teve a duração de doze meses. Funcionava com aulas todas as 
sextas de tarde e sábados de manhã, perfazendo um total de 285 horas lectivas distribuídas 
por 3 módulos, consistindo ainda da entrega de um trabalho final escrito: 
- Módulo 1: Perigos na Segurança Alimentar, em que foram abordadas as temáticas de 
microbiologia alimentar, toxicologia alimentar, epidemiologia, contaminação alimentar, 
nutrição e segurança; 
- Módulo 2: Controlo dos Alimentos I, onde se abordou a produção primária, processos 
de transformação e embalamento, distribuição, armazenamento, alergias alimentares, 
restauração e afins; 
- Módulo 3: Controlo dos Alimentos II, onde se falou da legislação alimentar, 
normalização e segurança alimentar, higiene alimentar, HAACP, auditorias de HACCP, 
certificação de sistemas de gestão de segurança alimentar e referenciais, ISO 22000, 
BRC, IFS, ERS 3002, modelo europeu de Segurança Alimentar, competência e 
certificações de auditores para a área alimentar e ainda acreditação laboratorial. Este 
módulo teve uma forte componente prática onde, no decorrer das aulas, elaborámos um 
plano HACCP e realizámos uma visita de estudo a uma indústria de conservas; 
- Trabalho final. 
 
Ao longo dos módulos a avaliação foi feita através da apresentação de vários trabalhos 
nas diversas componentes formativas e também exames escritos. Como trabalho final escrevi 
uma monografia intitulada “Medidas de controlo para redução da incidência de Salmonella em 
explorações avícolas de galinhas poedeiras” (sumário no Anexo C). Terminei esta pós-
graduação com nota final de 15 valores. 
 Esta formação dotou-me de competências e conhecimentos que não tinham sido 
adquiridos na licenciatura, embora na sua fase inicial, especialmente durante o módulo 1 e 
início do módulo 2, tenha fiacado um pouco desiludida porque não estava a adquirir 
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conhecimentos novos, uma vez que já os tinha abordado e estudado ao longo da licenciatura 
nas disciplinas de Epidemiologia e Saúde Pública, Inspeção Sanitária e Tecnologia Alimentar. 
No entanto, quando iniciámos as temáticas de processos de transformação, embalamento e dai 
em diante, senti que de facto esta formação começou a ser proveitosa na medida em que 
passei a adquirir novos conhecimentos. Por exemplo, a elaboração de um plano de HACCP e a 
utilização dos normativos referenciais constituíram ferramentas novas para o exercício da 
minha actividade na área da Qualidade, Higiene e Segurança Alimentar. Embora tenha 
estudado durante a minha formação académica o sistema HACCP e também tenha estagiado 
numa empresa da área, na realidade até chegar a este ponto nunca tinha elaborado um plano 
HACCP e nunca me tinham sido apresentadas as normas ISO, BRC e IFS, bem como os 
processos de acreditação e certificação.  
 No decorrer desta pós-graduação, mais exactamente em Maio surgiu a oportunidade de 
colaborar com uma empresa da área da segurança alimentar chamada SAPORT – Engenharia 
e Segurança Alimentar, Lda. Esta empresa contactou o Professor Doutor Paulo Costa, 
professor do curso de Medicina Veterinária do ICBAS-UP, e que portanto havia sido meu 
professor, para que este sugerisse contactos de médicos veterinários especialistas em 
inspeção de aves e rotulagem de géneros alimentícios. Neste sentido, eu e a minha colega Ana 
Patrícia Ribeiro, também licenciada pelo ICBAS-UP, fomos contactadas pelo Prof. Paulo Costa 
que teve a gentileza de nos explicar o trabalho que seria de nós esperado e de nos questionar 
se estaríamos interessadas em fazer uma parceria em que se aliaria a experiência em 
inspeção da colega Ana Ribeiro, com os meus conhecimentos de rotulagem de géneros 
alimentícios de origem animal. Aceitámos entusiasticamente o trabalho, pelo que entrámos em 
contacto com a referida empresa. Ficámos a saber que o objectivo do trabalho era realizar uma 
perícia a carcaças de patos e avaliar o grau de conformidade da rotulagem dos mesmos. A 
empresa exigia um relatório de perícia com as não conformidades detectadas devidamente 
comprovadas com imagens e o relatório teria que estar assinado e identificado com os nossos 
números de cédula profissional da Ordem dos Médicos Veterinários. 
O trabalho decorreu em vários dias, tendo sido avaliadas 12 carcaças de pato pré-
embaladas, de diferentes marcas e lotes, com datas de embalamento diversas e apresentadas 
ao consumidor final em diferentes estados de conservação: frescas, congeladas e 
ultracongeladas.  
O relatório (Anexo D) foi entregue cerca de 2 semanas após a perícia e o auxílio do 
Prof. Paulo Costa foi essencial para a elaboração do mesmo. Este relatório foi posteriormente 
publicado na revista DECO/Proteste nº 306 de Outubro de 2009. A colaboração com esta 
empresa terminou por aqui, devido ao facto de ter sido publicado o nosso trabalho sem termos 
sido informadas e, consequentemente, sem a nossa autorização.  
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III.2  O desafio como Freelancer 
 
Como foi referido, em Setembro de 2009 terminou a minha colaboração na Clínica 
Veterinária de Santo Ovídio. Perante esta nova situação da minha vida e como ainda estava 
em curso a pós-graduação, vi-me confrontada com a dificuldade de encontrar emprego a 
tempo inteiro. Resolvi assim iniciar actividade por conta própria, trabalhando por períodos 
curtos em CAMV de animais de companhia que necessitassem que subsitutisse 
provisoriamente outro colega. Para tal, respondi a anúncios disponibilizados na internet onde 
também anunciei a minha disponibilidade para executar o trabalho supracitado 
Exerci actividade desta forma durante 9 meses. Inicialmente tinha poucas solicitações 
porque os colegas não conheciam o meu trabalho mas, gradualmente, consegui conquistar o 
meu lugar no mercado e fazer a minha própria carteira de clientes que, neste caso, eram os 
CAMV. Ao fim de alguns meses já conseguia ter trabalho todas as semanas,embora algumas 
não fossem completamente preenchidas. Em alguns locais cheguei a ser a veterinária de 
substituição “residente” assegurando quinzenalmente fins de semana e respectivas urgências. 
Os meus serviços foram prestados maioritariamente em clínicas do grande Porto e até fora da 
área metropolitana do Porto. Assim, e a título de exemplo, passei por Esposende, Alpendurada, 
Paços de Brandão, Lourosa, Trofa, Canedo e também algumas clínicas no centro do Porto. 
As circunstâncias que me levaram a exercer clínica segundo este modelo foram as 
apresentadas anteriormente. No entanto, rapidamente pude perceber que este apresentava 
para mim outras vantagens. Nomeadamente, a remuneração era mais alta do que a tempo 
inteiro, além de poder decidir quando e onde queria trabalhar. Na realidade, após sair da 
Clínica Veterinária de Santo Ovídio não sentia motivação para exercer clínica em iguais 
circunstâncias. Embora o facto de não acompanhar os casos clínicos até ao seu desfecho 
pudesse constituir à partida uma desvantagem acabei por lidar bem com essa realidade, 
porque muitas vezes acabava por regressar às clínicas e saber o desfecho dos mesmos. 
O contacto com realidades socioeconómicas diversas, bem como diferentes formas de 
trabalho, nomeadamente uso de diferentes produtos e medicamentos veterinários, constituiram 
também para mim desafios muito enriquecedores. Por exemplo, aprendi a prescrever receitas 
para a farmácia utilizando medicamentos de uso humano. Esta necessidade de recorrer às 
farmácias surgiu devido ao facto de em alguns CAMV não existirem/utilizarem os 
medicamentos a que estava habituada. Aprendi também que fora do núcleo das grandes 
cidades os cuidados de saúde com os animais de companhia e a consciência relativamente ao 
seu bem-estar decrescem, ou seja, na periferia era muito mais difícil que os proprietários 
tivessem disponibilidade para realizarem exames complementares mesmo aqueles que julgava 
rotineiros, como um perfil analítico ou um raio X. Assim, tive que aprender a diagnosticar 
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baseando-me na resposta terapêutica em vez de me fundamentar com os devidos exames 
complementares o que, nos primeiros meses, representou para mim uma dificuldade. Sentia 
que não estava a prestar um bom serviço, ou melhor, o serviço mais correcto mas, de facto, 
não havia nada mais que pudesse fazer. 
À medida que os meses foram passando, cada vez era menor a vontade de voltar a 
trabalhar a tempo inteiro num CAMV. Tinha, no entanto, necessidade urgente de mudar e 
encontrar algo que me realizasse mais, pessoal e profissionalmente. A realidade da maioria 
dos CAMV é bem diferente daquilo que se aprende na faculdade e na maioria das vezes não 
se consegue trabalhar com os meios e condições que idealizamos. Assim, resolvi candidatar-
me a um programa de estágios profissionais para jovens desempregados ou recém-
licenciados. Para tal, fechei actividade e inscrevi-me como desempregada no centro de 
emprego da minha área de residência. 
 
 
IV. ANO DE 2010 
 
IV.1  A descoberta de uma nova área de trabalho 
 
 No início de 2010, o governo do então Primeiro-Ministro José Sócrates cria o Programa 
de Estágios Profissionais na Administração Central (PEPAC) destinado a jovens recém-
licenciados ou jovens desempregados até aos 35 anos, tendo como principal objectivo a 
redução do desemprego jovem.  
 Em Março desse ano abriram as candidaturas para o referido programa ao qual me 
candidatei na área das Ciências Veterinárias. Todo o processo decorreu pela internet. Na 
primeira fase devia selecionar a área geográfica de Portugal em que estava interessada, sendo 
que nos era disponibilizada uma lista com o número de vagas de cada área de trabalho por 
região e, nessa mesma região, por instituição. Seguiu-se a publicaçãoo de uma lista ordenada 
dos candidatos por área de trabalho, tendo em conta a média do Ensino Secundário, do Ensino 
Superior (Bacharelato/Licenciatura/Mestrado Integrado) e a formação pós-graduada (cursos de 
pós-graduações, mestrados e doutoramentos). Desta forma e por ordem de colocação, os 
candidatos escolheram o estágio considerando a área geográfica a que se tinham candidato. 
Por exemplo, eu fiquei colocada em segundo lugar a nível Nacional e candidatei-me a todas as 
regiões do Norte, Centro e Sul do Litoral. Tinha colocação directa na Direção-Geral de 
Veterinária de Coimbra porque a primeira colocada não se candidatou aquela região, tendo 
todas as outras pendentes, mediante a escolha do primeiro colocado. Sendo assim, e visto que 
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as outras opções disponíveis eram para mim mais interessantes e motivantes, não aceitei a 
primeira colocação.  
Numa segunda fase de colocação dos estagiários e após novo ordenamento em que 
passei a ficar em primeiro lugar a nível Nacional, seleccionei o estágio na região do Porto, no 
Instituto Nacional de Recursos Biológicos (INRB). 
 A 1 de Julho de 2010 iniciei estágio profissional no Laboratório Nacional de Investigação 
Veterinária (LNIV), integrado no projecto PEPAC na área das Ciências Veterinárias, com 
duração de 12 meses. 
 O LNIV é um departamento do INRB com estatuto de laboratório do Estado, tutelado 
pelo Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT) 
e possui 2 pólos: Lisboa e Vairão.  
A função do LNIV é prestar serviços a organismos oficiais com competências 
específicas no âmbito do controlo oficial de produtos de origem animal, à inspeção de 
fronteiras, inspeção sanitária e inspeção de géneros alimentícios e segurança alimentar 
prestando também serviços a entidades privadas que assim o solicitem, nomeadamente 
Jardins Zoológicos, CAMV, produtores pecuários, etc. Para além disto, o LNIV é o Laboratório 
Nacional de Referência com importante papel de apoio científico e técnico no que se relaciona 
com as suas competências, pelo que certifica os laboratórios públicos e privados nas mesmas 
áreas de intervenção (LNIV 2012a). Presta apoio técnico-científico às estruturas laboratoriais 
do MAMAOT e a outras entidades no âmbito da coordenação e uniformização de critérios 
analíticos para o diagnóstico veterinário. Procede ainda ao reconhecimento oficial dos 
laboratórios públicos e privados no âmbito dos planos de vigilância/controlo ou erradicação de 
doenças animais, incluindo as Zoonoses.  
O pólo de Vairão foi a instituição que me acolheu no decorrer deste estágio, em 
particular a Unidade de Sanidade Animal no Sector de Diagnóstico Bacteriológico II. O 
objectivo desta Unidade é desenvolver estudos epidemiológicos de prevenção, diagnóstico e 
controlo de doenças em animais com impacto na produção animal e na Saúde Pública (LNIV 
2012b). 
As actividades realizadas ao longo do estágio relacionam-se com a implementação do 
Sistema da Qualidade segundo a norma ISO 17025:2005 e respectiva acreditação de métodos 
de ensaio para a pesquisa e identificação de agentes microbianos patogénicos.  
A seguir encontra-se uma descrição sumária das actividades realizadas: 
- Conhecimento da Instituição e contacto com o Sistema da Qualidade, nomeadamente 
leitura do Manual da Qualidade e da Norma ISO 17025:2005 e respectiva alteração; 
- No Preparatório Geral, preparação de meios de cultura e soluções de acordo com as 
normas ISO 7218, ISO 11133-1, ISO 11133-2 e dos procedimentos internos do 
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laboratório, armazenamento de reagentes químicos de acordo com as suas 
características e grau de compatibilidade, descarte, lavagem e esterilização de material 
contaminado e separação e descarte de resíduos tóxicos por grupos; 
- Regras de segurança num laboratório de Nível 3, através da leitura do Manual de 
Segurança Biológica em Laboratório da Organização Mundial de Saúde; 
- Pesquisa, identificação e tipificação de Brucella spp de acordo com os Manuais da 
World Organisation for Animal Health sobre brucelose ovina, bovina e caprina e ainda 
do programa de erradicação de brucelose de pequenos ruminantes 2010 e do programa 
de erradicação de brucelose de bovinos 2010, ambos da Direção-Geral de Veterinária;  
- Pesquisa e identificação de Salmonella spp de acordo com norma ISO 6579:2002 
Amd1_2007 e dos procedimentos internos (Figura 1) e participação em ensaios inter-
laboratoriais do Veterinary Laboratories Agency (VLA) para acreditação do 
procedimento;  
 
 
 
Figura 1  – Colónias de Salmonella spp em meio de cultura cromogénico, selectivo e de 
diferenciação Rapid Salmonella. Neste meio de cultura todas as colónias de Salmonella spp 
apresentam-se com cor magenta (mesmo as Salmonella spp lactose positivas). 
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- Pesquisa e identificação de Listeria spp de acordo com a norma ISO 11290_1 Amd 1 
2004/10/15 e dos procedimentos internos;  
- Pesquisa e identificação de Campylobacter spp de acordo com as normas ISO 10272-
1:2006, ISO 10272-2:2006 e dos procedimentos internos; 
- Participação na implementação, verificação e realização do procedimento de ensaio da 
deteção e identificação de Yersinia spp em matrizes biológicas de origem animal, de 
acordo com a Norma ISO 10273: 2003-06-15; 
- Bacteriologia geral em amostras de rotina, nomeadamente colheita, transporte e 
preparação de amostras de matrizes de origem animal; pesquisa e identificação de 
agentes aeróbios e anaeróbios Gram negativos e Gram positivos com sementeira em 
meios de cultura sólidos e/ou líquidos; 
- Participação em ensaios inter-laboratoriais do VLA em animais de produção (Figura 2); 
-  
 
 
Figura 2  – Ensaio inter-laboratorial: simulação de raspagem de pele de ovino. Colónias de 
Dermatophilus congolensis (colónias amarelas, pequenas, irregulares e secas – agente causal) 
e Staphilococcus xylosus (colónia branca) em meio de cultura Columbia com sangue de 
carneiro. 
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- Testes de sensibilidade a anti-microbianos pela técnica de disco-difusão em agar; 
- Ação de sensibilização/formação com componente teórica e prática, aos colaboradores 
do Sector de Diagnóstico Bacteriológico II, do procedimento para a deteção da 
sensibilidade a bacteriófagos específicos para a Brucella spp (Figura 3), inserido no 
procedimento de ensaio para identificação e tipificação de Brucella spp. 
 
 
 
Figura 3  – Bacteriófago específico de Brucella spp: lise total (círculo preto); lise parcial 
(círculo verde) e ausência de lise (círculo vermelho). 
 
 A oportunidade de realizar este estágio profissional no LNIV foi uma experiência muito 
enriquecedora, positiva e construtiva tanto a nível pessoal como profissional.  
As actividades desenvolvidas proporcionaram-me um contacto profundo com os 
métodos de pesquisa e identificação dos agentes patogénicos mais importantes em 
Microbiologia Veterinária, nomeadamente ao nível dos agentes zoonóticos mais relevantes. 
Para além disso, o dia-a-dia numa instituição de referência e que estava em processo de 
acreditação dos seus métodos de ensaio proporcionou-me o conhecimento de muitas normas 
ISO ao nível da implementação e gestão da Qualidade. 
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O facto de aprender e desenvolver as minhas competência profissionais no Laboratório 
Nacional de referência permitiu-me ainda conhecer e aprender com as pessoas mais 
especializadas e experienciadas a nível de diagnóstico bacteriológico veterinário, bem como 
adquirir comeptências nos métodos e técnicas de diagnóstico mais actualizados. Tive 
oportunidade de conhecer pessoas excecionais, com muita vontade de transmitir 
conhecimentos adquiridos ao longo de décadas de experiência. Quando iniciei este estágio os 
meus conhecimentos ao nível da Microbiologia Veterinária eram muito rudimentares e, neste 
momento, sinto-me capaz de pesquisar e identificar agentes bacterianos em qualquer tipo de 
amostra. Este estágio alargou os meus horizontes profissionais dentro da Medicina Veterinária 
e penso que me dotou de competências diferenciadas no mercado de trabalho. 
A nível pessoal, contactei com pessoas excecionais, com quem criei laços de amizade, 
que me ensinaram e ajudaram ao longo daquele ano. Foram pacientes comigo e deram-me 
toda a força, apoio, confiança e motivação necessárias para desenvolver as minhas 
capacidades técnicas nesta nova área de trabalho. Até ao momento da minha curta vida 
profissional este foi o trabalho que mais me motivou e realizou profissionalmente. Neste 
momento e mesmo depois de ter passado já 1 ano do meu estágio, continua a ser área onde 
pretendo voltar a inserir-me de forma a adquirir mais competências e conhecimentos e assim 
progredir profissionalmente. Posso dizer que este foi o ano em que verdadeiramente me 
descobri e realizei como profissional.  
Terminei o estágio a 30 de Junho de 2011 com nota final de 20 valores, o que se por 
um lado para mim foi uma honra, por outro fiquei com um sentimento de perda por ter sido 
reconhecido o meu esforço, entrega e trabalho ao longo daquele ano e, no entanto, não me ter 
sido dada a oportunidade de progredir num projecto que tanta motivação e realização me 
proporcionaram. 
Lastimo profundamente que o Estado Português, que tanto dinheiro investiu nestes 
3000 jovens que inseriram este programa e que tão importantes foram para as instituições que 
os acolheram, estejam neste momento fora dos serviços centrais, a maioria deles a 
desperdiçar o ano de conhecimentos adquiridos. Em muitos casos, os serviços que os 
acolheram estão neste momento com falta de pessoal e mostram-se incapazes de dar resposta 
ao trabalho diário. Lamentavelmente, após um ano de intensas promessas de sermos 
“absorvidos” pelas instituições de acolhimento e, devido a uma mudança de Governo e entrada 
da TROIKA em Portugal, 3000 jovens foram de novo enviados directamente para o 
desemprego e milhares de euros em salários e recursos humanos foram desta forma 
desperdiçados 
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V. ANO DE 2011  
 
V.1  O regresso aos pequenos animais 
 
A partir de Julho de 2011 voltei a trabalhar por conta própria, propondo-me a fazer 
substituições regulares em CAMV na região do Grande Porto e arredores. Para tal, contactei os 
colegas dos CAMV onde tinha anteriormente trabalho regular, comunicando a minha 
disponibilidade para apoia-los. Felizmente, como era período de férias, os meus serviços foram 
rapidamente solicitados e, desta vez, por períodos longos que em alguns casos chegaram 
mesmo a ser de um mês. Ao contrário do que sucedeu quando trabalhei anteriormente 
segundo o mesmo modelo, desta vez sentia a necessidade de ter alguma estabilidade e um 
emprego fixo. Assim, a 2 de Dezembro de 2011 e após uma substituição de 2 dias na IMS 
Clínica Veterinária, na Trofa, iniciei actividade a tempo inteiro neste CAMV. 
Este CAMV é bastante pequeno, tendo apenas um veterinário que assume também as 
funções de Director Clínico. A proprietária da clínica não é veterinária e desempenhava as 
funções de auxiliar e tosquiadora até Maio de 2012. A partir desta altura deixou de estar 
presente porque iniciou um novo projecto onde passou a exercer funções na sua área de 
trabalho, pelo que passei a estar completamente sozinha. O horário da clínica é totalmente 
assegurado por mim. Assim, trabalho de segunda a sábado, das 10:30h às 13h e das 15h 
às19h, excepto ao sábado em que a clínica funciona das 10h às14h.  
Em termos de instalações, a clínica possui sala de espera, consultório, sala de cirurgia 
sem anestesia volátil e sem equipamento de monitorização anestésica e uma sala de recobro 
onde existem 3 jaulas e um auto-clave para esterilização do material. No consultório existe 
ainda um microscópio e um ecografo de modelo antigo. A radiologia é assegurada por uma 
colega que possuí aparelho de radiologia portátil com revelação digital. Este serviço, 
dependente da disponibilidade da colega, não funciona em serviço de urgência. 
As funções que desempenho são: 
- Consultas de profilaxia e desparasitação interna e externa de cães e gatos, que 
representam 85% do trabalho da clínica; 
- Consultas de medicina interna, nomeadamente dermatologia, gastroenterologia, 
cardiologia, urologia, etc: 
- Ovariohisterectomias, orquiectomias  e remoção de pequenas massas; 
- Consultas de profilaxia ao domicílio. 
 Casos clínicos de ortopedia/traumatologia e neurologia são referenciados para outros 
CAMV, devido à impossibilidade de realizar cirurgias ortopédicas e neurocirurgias nas 
instalações da clínica por falta de anestesia volátil e monitorização anestésica adequada. 
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VI. ANO DE 2012  
 
VI.1   O curso teórico-prático em cirurgia e o presente 
 
Em Abril deste ano frequentei o curso de cirurgia teórico-prático de tecidos moles do 
Hospital Veterinário Montenegro.  
Como tenho pouco experiência e na clínica tenho a tarefa acrescida de realizar 
simultaneamente o trabalho de cirurgião e de anestesista, senti necessidade de aperfeiçoar 
técnicas e relembrar conceitos, de modo a reforçar a minha  experiência e autoconfiança. 
O programa do curso constou do seguinte: 
- Princípios cirúrgicos, importância da assepsia e preparação do animal para a cirurgia; 
- Anestesia/analgesia; 
- Cirurgias do aparelho reprodutor masculino e feminino: ovariohisterectomia, 
orquiectomia/vasectomia, cesariana e mastectomia; 
- Cirurgia gástrica: gastrotomia, gastrectomia e gastropexia; 
- Cirurgia do intestino: enterotomia, enterectomia, colectomia; 
- Esplenectomia total e parcial; 
- Cistotomia; 
- Cirurgia hepática e biopsia hepática; 
- Colecistectomia. 
 
O curso teve a duração de 2 dias com uma componente teórica das técnicas cirúrgicas 
que incluíam indicações para realização das cirurgias e componente prática das técnicas 
cirúrgicas em cadáveres.  
Senti que esta formação foi muito enriquecedora porque me permitiu contactar e 
aprender com colegas mais experientes e ainda partilhar dúvidas e conhecimentos. Todos os 
formadores foram bastante atenciosos, mostrando-se sempre disponíveis no auxílio das 
técnicas cirúrgicas em aprendizagem e até na demonstração de outras técnicas, como por 
exemplo, resolução de hérnias inguinais e uretrostomia no cão e no gato , sempre que para tal 
foram solicitados pelos formandos. 
Até agora não tive ainda a possibilidade de executar a maioria das técnicas e 
competências que adquiri. No entanto, nas cirurgias que realizo mais rotineiramente e que são 
ovariohisterectomias de cadelas e gatas e remoção de pequenas massas, posso afirmar que 
após o curso, passei a sentir mais confiança e segurança a executá-las.  
De um modo geral, o balanço final do curso é muito bom tendo até excedido as minhas 
expectativas. Existe ainda outro módulo do mesmo curso sobre as cirurgias da cavidade 
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torácica. Dada a pouca casuística da clínica e a falta de condições para a realização de 
cirurgias complexas e acompanhamento de animais em risco, não senti ainda necessidade de 
frequentar este segundo módulo. Penso que neste momento será mais importante para mim 
praticar e consolidar os conhecimentos adquiridos no primeiro módulo e mais tarde então 
poderei frequentar o módulo de cirurgia torácica. 
 
Actualmente estou numa fase da minha vida profissional que considero de 
“estagnação”, ou seja, sinto que não tenho evoluído como gostaria e por isso tenho vontade de 
mudar e aprender mais.  
O meu objectivo num futuro próximo é candidatar-me a um programa de doutoramento 
na área das ciências veterinárias e conseguir outro emprego ou mesmo criar o meu próprio 
posto de trabalho.  
Sem dúvida que onde mais cresci e aprendi na área de clínica de animais de 
companhia foi na Clínica Veterinária de Santo Ovídio e o local onde me senti mais motivada e 
realizada foi no LNIV. Estes dois locais  de trabalho representam, por ora, importantes marcos 
na minha curta vida profissional.  
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RESUMO  
 
 O estágio curricular da licenciatura de Medicina Veterinária foi desenvolvido em duas áreas 
distintas: A) Segurança Alimentar e B) Patologia Veterinária.  
 O trabalho desenvolvido em Segurança Alimentar foi realizado na empresa Biostrument, 
tendo como principais objectivos: i) avaliação dos requisitos aplicados à rotulagem de géneros 
alimentícios e ainda, ii) avaliação do grau de conformidade dos requisitos aplicáveis no âmbito da 
implementação do sistema de HACCP. 
 A avaliação dos requisitos da rotulagem foi realizada em 3 grupos de alimentos de origem 
animal: carnes, ovos e pescado. Para tal, foram elaboradas 9 listas de verificação de pré-requisitos 
(checklists), após pesquisa e compilação da legislação nacional e comunitária. Foram contemplados 
requisitos aplicados à rotulagem geral e específica de cada sector e/ou produto. A realização de 
auditorias a 3 tipos de estabelecimentos de venda ao consumidor final de géneros alimentícios 
(hiper/supermercados), permitiu validar as respectivas checklists e avaliar o grau de conformidade 
da rotulagem. Foram seleccionados aleatoriamente e avaliados 146 produtos distribuídos pelos 3 
grupos de alimentos. Os resultados revelaram que 48 % do total dos géneros alimentícios avaliados 
apresentam não-conformidades, sendo que 71 % destas se verificaram em superfícies de média 
dimensão. O sector das carnes foi o que apresentou a maior taxa de não-conformidades (69 %) nas 
referidas superfícies; no entanto, numa avaliação por sector, independentemente do local de 
compra, verificou-se uma maior taxa de não-conformidades (93 %) no sector dos ovos. Este 
trabalho permitiu a elaboração de um artigo (Anexo 1) que foi submetido à revista “Ciências 
Veterinárias”: 
 O trabalho efectuado no âmbito da implementação do sistema de HACCP foi realizado em 
estabelecimentos de restauração. Foram realizadas auditorias de diagnóstico e de 
acompanhamento, e ainda acções de formação integradas na implementação do HACCP. As 
acções desenvolvidas foram sempre acompanhadas por uma equipa especializada de auditores e 
consultores da empresa. Nas auditorias foram diagnosticadas as não-conformidades dos referidos 
estabelecimentos e, posteriormente, sugeridas medidas correctivas.  
 Na área da Patologia Veterinária, o objectivo do trabalho foi o i) acompanhamento de 
cirurgias cardíacas experimentais, e todos os passos seguintes, realizadas em suínos e ii) o 
reconhecimento, ao microscópio e quantificação, através de imagens, das diferentes áreas do 
enfarte do miocárdio. Este trabalho foi realizado no ICBAS, enquadrado num projecto de 
investigação científica. Neste projecto foi aplicada uma nova técnica cirúrgica de revascularização 
do miocárdio em suínos. Nesta cirurgia era realizada uma arterialização selectiva do sistema 
venoso cardíaco, através da anastomose entre uma veia pulmonar/artéria torácica interna e a veia 
cardíaca magna. Para testar a capacidade desta anastomose, um dos ramos da artéria coronária 
esquerda era ligado de forma a induzir enfarte no ventrículo esquerdo. Posteriormente, os animais 
eram eutanasiados e necropsiados. Os corações eram então observados macroscopicamente e 
realizavam-se cortes histológicos que foram corados com a coloração de rotina  H&E e Tricrómio de 
Masson, com o objectivo de identificar as áreas de lesão do miocárdio. Recorreu-se ao software 
Image J® para quantificar essas áreas de lesões características do enfarte do miocárdio. 
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PARTE A – ROTULAGEM E RESTAURAÇÃO – AVALIAÇÃO DO GRAU DE 
CONFORMIDADE FACE AOS REQUISITOS LEGAIS. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
1.1. Segurança Alimentar 
 
1.1.1. Abordagem geral 
 
 A Segurança Alimentar assume particular importância no mundo actual, em que se 
verificam grandes mudanças no fornecimento de alimentos às populações. Cada vez mais, nas 
sociedades modernas as refeições são feitas fora de casa, sendo os alimentos preparados 
numa cantina, restaurante ou fábrica, o que faz com que os produtores passem a ser 
responsáveis pelo fornecimento às populações de alimentos de qualidade, ou seja, nutritivos, 
adequados e seguros (Araújo 1996a).  
 Neste contexto, a segurança dos alimentos é uma das prioridades máximas da União 
Europeia (EU) e, desde o ano 2000 que a regulamentação neste domínio tem sido reforçada, 
de forma a garantir o máximo grau de segurança possível na alimentação dos consumidores 
(Comissão Europeia 2005). O objectivo da UE é garantir que todos os seus cidadãos possam 
consumir alimentos que respeitem os mesmos padrões elevados de segurança, quer esses 
alimentos sejam produzidos a nível nacional, quer sejam provenientes de outro país dentro ou 
fora da UE (Comissão Europeia 2005). Embora não seja possível atingir o “risco zero”, são 
feitos todos os esforços no sentido de reduzir os riscos ao mínimo, utilizando para tal uma 
estratégia global de segurança alimentar centrada em normas alimentares e de higiene 
modernas, baseadas nos conhecimentos científicos mais avançados (Comissão Europeia 
2005). Esta estratégia tem como um dos seus elementos fundamentais o reconhecimento de 
que os consumidores têm o direito de escolher os alimentos com base em informações 
completas sobre qual a sua origem e os respectivos ingredientes (Comissão Europeia 2005).  
 
1.1.2. Objectivos de Segurança Alimentar 
 
 A garantia da qualidade na indústria alimentar obriga à implementação de um sistema 
de vigilância que permita identificar e corrigir atempadamente as situações de risco. O 
objectivo da Segurança Alimentar é conseguir uma gestão do risco adequada para responder 
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às exigências e expectativas da sociedade, e isto é atingido através da análise do risco e da 
implementação das medidas de controlo ajustadas 
 Neste contexto surgiram os Objectivos de Segurança Alimentar (OSA) que resultam do 
processo da gestão de risco. Segundo o Codex Alimentarius, define-se OSA como a frequência 
máxima e/ou concentração de um risco num alimento na altura em que se encontra pronto para 
ser consumido, que permite ou contribui para um elevado nível de protecção (FAO/WHO 
2002). Os OSA devem ser especificados de forma a que cada entidade envolvida na cadeia 
alimentar, isto é, produção, transformação, distribuição e retalho, catering e consumo, seja 
capaz de identificar o seu papel e assim implementar as medidas adequadas para a protecção 
dos alimentos no segmento da cadeia em que se encontram (Ribeiro 2002). Os OSA permitem 
ainda estabelecer a ponte entre a Análise de Risco e o controlo do risco, sendo que o sistema 
de HACCP (Hazard Analysis and Critical Control Points) é o método ideal para a aplicação 
prática dos mesmos. Este sistema, em conjunto com a aplicação do código de boas práticas de 
higiene (BPH) e código de boas práticas de fabrico (BPF), permite prevenir a ocorrência de 
perigos nos alimentos, controlando os riscos de forma preventiva (Ribeiro 2002).  
 
1.1.3. Garantia de segurança e informação dos consumidores 
 
 Na UE existe um sistema destinado a assegurar o cumprimento da legislação em vigor, 
que tem como objectivo clarificar as competências e assegurar aos consumidores o mesmo 
nível de protecção. Actualmente, os controlos são efectuados de forma a examinarem 
sistematicamente a conformidade dos produtos com as exigências de informação do 
consumidor e com as disposições que os géneros alimentícios possam ou não conter 
(Comissão Europeia 2005). A verificação do cumprimento deste sistema é da responsabilidade 
de um organismo da UE designado por Serviço Alimentar e Veterinário (SAV).  
 Para além disto, a regulamentação relativa à rotulagem dos géneros alimentícios 
reconhece a necessidade e o direito que os consumidores têm de saber o que comem. Assim, 
a legislação baseia-se nestes princípios e necessidades, de forma a fornecer ao consumidor 
toda a informação essencial sobre a composição do produto, do fabricante bem como os 
métodos de armazenagem e preparação. Estas informações devem ser exactas e não podem 
ser susceptíveis de induzir o consumidor em erro, nem alegar que um género alimentício 
possui propriedades de prevenção, tratamento ou cura de doenças.  
 A regulamentação referente à rotulagem dos géneros alimentícios é actualizada com 
frequência tendo em consideração os progressos da ciência bem com a evolução das 
expectativas do consumidor. Esta constante actualização tem como objectivo fornecer a 
máxima informação ao consumidor final, sem contudo sobrecarregar o rótulo com informação 
que dificulte a sua leitura e compreensão (Comissão Europeia 2005). 
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1.2. Rotulagem 
 
1.2.1. Um pouco de história  
 
 Desde o início da civilização que o Homem se preocupa com a qualidade e a segurança 
dos alimentos. Em 1202, King John of England proclamou as primeiras leis britânicas relativas 
a géneros alimentícios, “Assize of Bread”, que proibia a adulteração do pão (FDA 2005). Em 
1906, nos Estados Unidos da América (EUA) é aprovado o Food and Drug Act, que cria a 
primeira agência federal, actualmente designada como Food and Drug Administration (FDA), 
com o objectivo de proteger os consumidores nacionais. Surgiam assim os primeiros rótulos de 
géneros alimentícios, que coincidiram com o aparecimento dos primeiros movimentos da 
protecção dos consumidores. 
 Em Portugal, mais recentemente, o Decreto-Lei nº 560/99 vem consolidar diferentes 
diplomas sobre requisitos aplicáveis à rotulagem dos géneros alimentícios e definir a rotulagem 
como um conjunto de menções e indicações, incluindo imagens, símbolos e marcas de fabrico 
ou comércio. O rótulo é um meio de transmitir a informação necessária para que o consumidor 
possa proceder à escolha adequada quanto à função, conservação e aplicação do produto. 
Desta forma, as indicações devem ser completas, esclarecedoras e verdadeiras, relativamente 
à composição, qualidade, quantidade, validade, entre outras características relativas à 
constituição do produto, ou seja, o rótulo deve apresentar um certo número de informações que 
a lei considera indispensáveis. Assim, e de acordo com a Directiva 2000/13/CE e o Decreto-Lei 
nº 560/99, a rotulagem, a apresentação e a publicidade dos géneros alimentícios não podem 
ser susceptíveis de induzir em erro o consumidor quanto às características ou efeitos do 
alimento. De acordo com a lei geral da rotulagem, não é permitida a alegação de efeitos ou 
propriedades que o alimento não possua ou que não se encontrem devidamente comprovados, 
ou ainda sugerir que o género alimentício possui características especiais, quando todos os 
géneros alimentícios similares possuem essas mesmas características. 
 Quanto à forma, e ainda de acordo com o Decreto-Lei nº 560/99, a rotulagem pode 
figurar quer sobre a embalagem, ou até rótulo, etiqueta, cinta, gargantilha, letreiro ou 
documento acompanhando ou referindo-se ao respectivo produto. 
 A informação contida no rótulo, nomeadamente a referente ao lote, permite que se faça 
o acompanhamento do produto desde o produtor até ao consumidor. Esta função do rótulo é 
cada vez mais importante quando se constata o alargamento dos mercados mundiais dos 
géneros alimentícios. Com isto nasce um novo conceito associado ao rótulo – a 
rastreabilidade.  
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1.2.2. Rotulagem e rastreabilidade 
 
 De acordo com o Regulamento (CE) nº 178/2002, a rastreabilidade é a capacidade de 
detectar a origem e seguir o rasto de um género alimentício, de um animal produtor de géneros 
alimentícios ou de uma substância, destinados a ser incorporados em géneros alimentícios ou 
com probabilidades de o ser ao longo de todas as fases de produção, transformação e 
distribuição, incluindo a venda ao consumidor final. Assim, e de acordo com o referido diploma, 
a rastreabilidade é aplicável e obrigatória para todas as empresas da cadeia alimentar. 
 Um sistema de rastreabilidade é implementado nas empresas através da criação de um 
sistema de gestão de registos de informação aplicáveis ao género alimentício, que permite: 
localizar e retirar rapidamente do mercado esses produtos alimentares, ao longo da cadeia 
alimentar, sempre que estes possam constituir um risco para a saúde pública dos 
consumidores (Comissão das Comunidades Europeias 2000); e identificar a origem do 
problema, a montante, de modo a poder corrigi-lo e evitá-lo no futuro. 
 A rastreabilidade é uma ferramenta de gestão de risco para ser usada na resolução de 
um problema de segurança alimentar, não sendo por si só uma medida de segurança 
alimentar. No contexto da rotulagem, a rastreabilidade melhora a fiabilidade dos rótulos dos 
géneros alimentícios e a sua credibilidade.  
 Actualmente existem na UE e, consequentemente, em Portugal, sistemas específicos 
de rastreabilidade para alguns produtos como por exemplo: carne de bovino (Regulamento 
(CE) nº 1760/2000), produtos da pesca e da aquicultura (Regulamento (CE) nº 2065/2001), 
ovos (Regulamento (CE) nº 2295/2003) e organismos geneticamente modificados (OGM) 
(Regulamento (CE) nº 1829/2003 e Regulamento (CE) nº 1830/2003).  
 
1.2.3. Enquadramento legal 
 
 A legislação alimentar, tal como previsto no Regulamento (CE) nº 178/2002, tem como 
objectivo promover um elevado nível de protecção da vida e saúde humana, a protecção dos 
interesses dos consumidores, fornecendo-lhes uma base que lhes permita fazer escolhas com 
conhecimento de causa em relação aos alimentos que consomem, e a livre circulação de 
géneros alimentícios na UE, tendo sempre em consideração as boas práticas no comércio dos 
géneros alimentícios. Desta forma, pretende-se prevenir fraudes, géneros alimentícios 
adulterados e quaisquer outras práticas que possam induzir em erro o consumidor final.  
 No que se refere à legislação aplicável à rotulagem, cabe à Directiva 2000/13/CE o 
estabelecimento dos requisitos gerais, incluindo regras na apresentação e publicidade dos 
géneros alimentícios destinados ao consumidor final, a restaurantes, hospitais, cantinas e 
outras colectividades similares. A Directiva supracitada nunca chegou a ser transposta para a 
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legislação nacional. No entanto, o Decreto-Lei nº 560/99 procede à consolidação e 
simplificação da legislação existente sobre rotulagem. Este último diploma é aplicável a todos 
os géneros alimentícios, quer se encontrem pré-embalados ou não, a partir do momento em 
que se encontram disponíveis para venda ao consumidor final.  
 Ainda no âmbito da legislação comunitária, o Regulamento (CE) nº 853/2004, apesar de 
não ser aplicável ao comércio retalhista, estabelece regras específicas para os operadores das 
empresas do sector alimentar aplicáveis aos géneros alimentícios de origem animal. Assim, 
para além dos requisitos gerais previstos no Regulamento (CE) nº 178/2002, e ainda de acordo 
com o Regulamento (CE) nº 853/2004, os operadores do sector alimentar não podem colocar 
no mercado produtos de origem animal sem que estes ostentem uma marca de salubridade 
(Figura 1) ou uma marca de identificação, previstas no Regulamento (CE) nº 854/2004, 
reforçando uma vez mais a ideia de que a rastreabilidade dos géneros alimentícios constitui um 
elemento essencial para garantir a segurança dos alimentos.  
 
Figura 1 – Marca de salubridade, forma e indicação das dimensões, de acordo 
com o previsto no Regulamento (CE) nº 854/2004.  
 
 
 Para além dos requisitos gerais, foi criada legislação específica sobre rotulagem para 
os diferentes sectores alimentares (Tabela 1, Material e Métodos). Esta situação faz com que a 
legislação aplicável a um rótulo de um produto passa a estar dispersa em vários diplomas.  
 
1.2.4. Fiscalização 
 
 De acordo com Decreto-Lei nº 560/99, a fiscalização do cumprimento das regras 
previstas competia à Direção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar 
(DGFCQA) e às Direcções Regionais de Agricultura (DRA). No entanto, desde Janeiro de 2006 
os dois organismos anteriormente referidos foram extintos, passando esta fiscalização a ser da 
competência da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE). O referido diploma 
prevê ainda a aplicação de coimas quando se verifica a falta, inexactidão ou deficiência das 
indicações obrigatórias, a existência de indicações não permitidas ou susceptíveis de 
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induzirem em erro o consumidor, assim como a comercialização de géneros alimentícios com a 
data limite de consumo ultrapassada ou sem rotulagem em português (no caso dos pré-
embalados). A coima pode ter um montante mínimo de 100 € até o máximo de 44 892 €. 
 
1.2.5. Produtos não pré-embalados versus produtos pré-embalados 
 
  A grande variedade de produtos alimentares existentes no mercado, bem como a forma 
em que se apresentam à venda ao consumidor final, criou a necessidade de dividir os produtos 
alimentares em dois grandes grupos:  
• géneros alimentícios não pré-embalados; 
• géneros alimentícios pré-embalados.  
 O Decreto-Lei nº 560/99 e a Directiva 2000/13/CE definem estes dois grupos de 
géneros alimentícios.  
 De acordo com o referido Decreto-Lei, entende-se por géneros alimentícios não pré-
embalados os alimentos apresentados para venda a granel ou avulso, os alimentos que são 
embalados nos postos de venda a pedido do comprador, ou ainda os alimentos pré-embalados 
para venda imediata. Este tipo de produtos deve ser diferenciável dos pré-embalados e estar 
claramente identificados, de forma a não induzir em erro o consumidor final quanto à sua 
natureza e durabilidade, devem ter inscrito uma indicação do dia em que são expostos à 
venda, e devem ser retirados no final do dia, não podendo ser novamente expostos à venda. 
Os rótulos destes géneros alimentícios deverão conter as seguintes menções obrigatórias: 
• Denominação de venda; 
• Quantidade líquida (não é obrigatória nos produtos vendidos avulso e embalados nos 
locais de venda a pedido do consumidor); 
• Lista de ingredientes (nos géneros alimentícios constituídos por mais do que um tipo 
de alimento); 
• Quantidade de determinados ingredientes ou categoria de ingredientes; 
• Condições especiais de conservação (quando for caso disso); 
• Modo de emprego ou utilização (quando a sua omissão não permite o uso adequado 
do género alimentício em causa); 
• Local de origem ou proveniência (quando a sua omissão induz em erro o consumidor 
final quanto à sua origem). 
 
 Ainda de acordo com os diplomas supracitados, entende-se por género alimentício pré-
embalado a unidade de venda destinada a ser apresentada como tal ao consumidor final e às 
colectividades, constituída por um género alimentício e pela respectiva embalagem em que foi 
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acondicionado antes de ser apresentado para venda, quer a embalagem o cubra na totalidade, 
quer parcialmente, mas de modo a que o conteúdo não possa ser alterado sem que a 
embalagem possa ser violada. Para estes géneros alimentícios, além das menções 
obrigatórias referidas para os produtos não pré-embalados, deverão ser acrescentadas no 
rótulo as seguintes menções: 
• Data de durabilidade mínima ou data limite de consumo; 
• Nome ou firma ou denominação social e a morada do fabricante ou embalador 
estabelecido na UE; 
• “Acondicionado em atmosfera protectora” (para alimentos cuja durabilidade se 
encontra prolongada por gases); 
• “Contem edulcorante(s)” (quando for esse o caso). 
 
 A divisão dos géneros alimentícios nestes dois grupos foi tida em conta ao longo da 
elaboração das cheklists e posterior avaliação dos produtos nos super/hipermercados. 
 
1.2.6. Rotulagem nutricional 
 
 A UE está consciente que os consumidores querem uma alimentação não só segura, 
mas também nutritiva. Assim, a UE tem como competência ajudar o consumidor a tomar 
decisões com conhecimento de causa e assegurar que as alegações relativas às 
características e virtudes dos alimentos são verdadeiras e assentes em bases científicas 
(Comissão Europeia 2005).  
 O conhecimento dos princípios básicos de nutrição e a rotulagem nutricional dos 
géneros alimentícios contribuem de forma importante para determinar a escolha do 
consumidor. Actualmente, existe um interesse cada vez maior por parte do consumidor entre 
alimentação e saúde, assim como pela escolha de um alimento adequado correspondente às 
necessidades individuais. Por isso, uma vez mais é importante que estejam definidas as regras 
de apresentação da rotulagem nutricional, de forma a esclarecer e informar inequivocamente 
os consumidores.  
 Neste sentido, e uma vez mais de forma a proteger o consumidor, existe um conjunto 
de diplomas nacionais e comunitários que regulamentam a rotulagem nutricional. O 
Regulamento (CE) nº 1924/2006, a Directiva nº 90/496/CEE e o Decreto-Lei nº167/2004 são 
alguns dos diplomas mais importantes relativos a esta área da rotulagem, em alimentos que se 
encontram no estado em que vão ser fornecidos ao consumidor final. Assim, e de acordo com 
o artigo 3º do referido Decreto-Lei, entende-se por rotulagem nutricional qualquer informação 
constante no rótulo relativa ao valor energético ou aos seguintes nutrientes: proteínas, hidratos 
de carbono, lípidos, fibras alimentares, sódio, vitaminas e sais minerais.  
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 Ainda de acordo com o referido diploma, a rotulagem nutricional é facultativa, tornando-
se obrigatória sempre que existam alegações nutricionais no rótulo, na apresentação ou na 
publicidade do género alimentício em questão. São consideradas alegações nutricionais 
qualquer apresentação ou mensagem publicitária que enuncie, sugira ou implique que o 
género alimentício em questão possui propriedades nutricionais especiais, no entanto a 
indicação qualitativa ou quantitativa de um nutriente quando consista numa exigência da 
legislação especifica não constitui uma alegação nutricional.  
 De acordo com o referido no artigo 6º do Decreto-Lei nº 167/2004, a apresentação das 
informações que constituem a rotulagem nutricional deve ser apresentadas de acordo com um 
dos seguintes grupos: 
 Grupo 1: 
• Valor energético 
• Quantidade de proteínas, hidratos de carbono e lípidos. 
 Grupo 2: 
• Valor energético 
• Quantidade de proteínas, hidratos de carbono, açúcares, lípidos, ácidos gordos 
saturados, fibras alimentares e sódio. 
 
 Como já foi referido anteriormente de acordo com o Decreto-Lei nº 560/99 que refere as 
indicações obrigatórias para a rotulagem e apresentação de géneros alimentícios, o Decreto-
Lei nº 167/2004 também refere que as informações nutricionais contidas nos rótulos devem ser 
redigidas em português e estar inscritas em local bem visível, em caracteres legíveis e 
indeléveis.  
 
1.2.7. Novas tendências da rotulagem  
 
 A crescente preocupação por parte do consumidor por uma alimentação saudável é já 
reconhecida por todos. Existe cada vez mais a intenção de consumir alimentos nutritivos e 
saudáveis, ou seja, a preocupação pelo bem-estar é uma realidade.   
 Os rótulos dos géneros alimentícios podem tornar-se confusos aos olhos do 
consumidor, devido à simbologia e menções que neles se encontram inscritos Assim, e de 
forma a facilitar a escolha destes no acto da compra, alguns países da UE, nomeadamente o 
Reino Unido, estão a adoptar um sistema rotulagem nutricional por cores (Figura 2), Traffic 
light labelling, de forma a facilitar a escolha do consumidor para adquirir um produto mais 
nutritivo e saudável (FSA 2007). Os alimentos que possuem rotulagem nutricional por cores, 
mostram rapidamente ao consumidor se os níveis de gorduras, gorduras saturadas, açúcares e 
sal se encontram, naquele alimento, em níveis baixos, médios ou altos. Para além das cores, 
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estes rótulos incluem também a quantidade (em grama) dos referidos nutrientes A cor verde 
indica que o produto é “baixo” naquele nutriente, a cor âmbar indica níveis médios, e o 
vermelho significa que o alimento tem níveis elevados do nutriente em questão. Assim, quanto 
“mais verdes” forem as indicações nutricionais do produto, mais saudável será. Este sistema 
de rotulagem nutricional por cores permite, desta forma, comparar dois produtos semelhantes e 
assim escolher o mais saudável (FSA 2007). 
 
          
Figura 2 – Sistema de rotulagem nutricional por cores (Traffic Light Labelling). A e 
B representam a frente e o verso da embalagem do mesmo género alimentício. 
 
 
1.2.8. Assegurar a qualidade e a diversidade 
 
 A UE promove a diversidade aliada à qualidade, pelo que a Segurança Alimentar não é 
sinónimo de uniformidade. O sistema que garante a segurança dos alimentos, embora seja 
comum em toda a UE permite a diversidade, ou seja, os géneros alimentícios tradicionais 
continuam a ter lugar no mercado europeu (Comissão Europeia 2005). Assim, a legislação 
nacional e comunitária protege os géneros alimentícios tradicionais e os produtos provenientes 
de regiões específicas, garantindo que o consumidor final possa distingui-los das imitações, 
porque além da segurança, os consumidores privilegiam também a qualidade da sua 
alimentação.  
 Como forma de responder a estas exigências de mercado, foram desenvolvidos os 
“rótulos de qualidade”. incluindo-se nesta categoria: 
• Denominação de Origem Protegida (DOP); 
• Indicação Geográfica Protegida (IGP); 
• Especialidade Tradicional Garantida (ETG). 
 
A B 
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 As DOP e as IGP são aplicáveis a géneros alimentícios estreitamente relacionados com 
uma região ou local específicos, e cuja qualidade ou características se devem ao meio 
geográfico (DOP), ou cuja reputação ou determinada qualidade podem ser atribuídas a essa 
origem geográfica (IGP). Um rótulo DOP (Figura 3 - A) possui características comprovadas e 
registadas num caderno de especificações que só podem resultar do ambiente natural e do 
saber-fazer dos produtos da região à qual está associado, e os alimentos que o possuem 
cumprem requisitos preciosos (Comissão Europeia 2005). Um produto que contenha este 
símbolo foi produzido num dado terreno com um clima característico, inserido numa dada área 
geográfica e com métodos de produção específicos. 
 Um género alimentício com rótulo IGP (Figura 3 - B) significa que tem uma 
característica específica ou possui reputação geral associada a uma dada região geográfica. 
Estes produtos possuem pelo menos uma das fases de produção, transformação ou 
elaboração nessa área geográfica e cumprem determinadas especificações de qualidade 
(Comissão Europeia 2005). Os símbolos DOP ou IGP são exactamente iguais a nível gráfico 
em toda a UE, com a excepção da tradução ser na língua de cada país. 
 O rótulo com ETG (Figura 3 - C) não faz referência a uma origem, mas sim a produtos 
com características específicas que possuem ingredientes tradicionais ou são produzidos com 
métodos tradicionais (Comissão Europeia 2005). 
 
     
 
Figura 3  – Símbolos de qualidade. A – DOP. B – IGP. C  – ETG. 
 
 
 Ao desenvolver estes rótulos de qualidade, a UE pretende aumentar a diversidade, 
respeitando as culturas e tradições gastronómicas existentes nos seus estados membros, 
mantendo no entanto o mesmo nível de exigência.  
 
 
1.3. Restauração 
 
 As doenças causadas por organismos patogénicos que se encontram nos alimentos 
constituem ainda um problema significativamente importante quer a nível da saúde, quer a 
A B C 
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nível económico. Neste contexto, os estabelecimentos de restauração têm sido frequentemente 
associados a estes surtos de toxinfecções alimentares. No entanto, a implementação de 
práticas de segurança alimentar eficazes permite a diminuição destes surtos (Bolton & 
Maunsell 2004). 
  Ao nível da restauração, a segurança alimentar é regulada pelo Regulamento (CE) nº 
852/2004 relativo à higiene dos géneros alimentícios, que estabelece os requisitos gerais de 
higiene a respeitar pelas empresas do sector alimentar em todas as fases da cadeia alimentar, 
e pelo Regulamento (CE) nº 178/2002 que tem como objectivo fundamental a procura de um 
elevado nível de protecção da vida e da saúde humana e alcançar a livre circulação dos 
alimentos na Comunidade Europeia, estabelecendo assim os princípios e definições comuns 
para a legislação nacional e comunitária.  
 Desta forma, e uma vez que os proprietários de estabelecimentos do sector alimentar 
são responsáveis por garantir a segurança dos alimentos que produzem e/ou comercializam, 
estes proprietários devem prevenir, reduzir ou eliminar a contaminação dos alimentos durante 
a sua armazenagem e preparação, pelo que todos os aspectos inerentes à restauração devem 
ser controlados. Surgem assim os programas de segurança alimentar para a restauração que 
incluem as BPH, as BPF e o sistema de HACCP (Jouve & Baird-Parker 1998). 
 
1.3.1. Códigos de BPH, BPF e o sistema HACCP 
 
 O código de BPF abrange os princípios fundamentais, procedimentos e meios 
necessários à criação de um ambiente aceitável para a produção de alimentos com qualidade. 
O código de BPH descreve as medidas básicas de higiene que os estabelecimentos devem 
cumprir e que constituem os pré-requisitos do HACCP. Em conjunto, estes dois códigos de 
boas práticas têm como objectivo controlar os perigos associados com a envolvente à unidade 
de restauração, ou seja, localização e estruturas, serviços, instalações e equipamentos, 
higiene do pessoal, limpeza, armazenagem, zonas de trabalho, controlo de pragas, controlo de 
fornecedores, controlo à recepção, gerência e registos, e foram desenvolvidos pelos governos, 
comittee do Codex Alimentarius (FAO/WHO) e pela indústria alimentar, em colaboração com 
as autoridades de controlo e inspeção dos alimentos (Jouve & Baird-Parker 1998). 
 Embora as BPH e as BPF constituam os requisitos gerais para a produção de alimentos 
seguros, o HACCP identifica determinantes específicos de um produto ou processo (Jouve & 
Baird-Parker 1998). Assim, o HACCP é uma abordagem sistemática para controlo dos perigos 
potenciais nas operações com os alimentos, ou seja, com as etapas pelas quais os alimentos 
passam, como armazenagem e preparação, que revelem um grau de risco significativo após 
validação do mesmo. Este sistema pretende identificar os problemas antes de eles surgirem e 
assim estabelecer medidas para o seu controlo nas fases de produção que são críticas para 
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permitir a segurança do alimento (Araújo 1996b). O HACCP tem a vantagem do controlo em 
todas as etapas do alimento em que há perigos, desde a preparação inicial até ao consumo, 
prevenindo problemas e aumentando a segurança do produto final com uma relação 
eficiência/custo muito favorável (Araújo 1996b). Ao contrário do HACCP, o controlo da 
qualidade tradicional dos alimentos baseado apenas na inspeção e testes dos produtos finais é 
pouco eficiente e pouco rentável do ponto de vista económico (Araújo 1996b).  
 Ao nível da restauração, a instalação de um sistema de HACCP tem como objectivo 
garantir a segurança dos alimentos que são servidos ao consumidor final. Assim, e segundo o 
artigo 5º do Regulamento (CE) nº 852/2004, este sistema assenta em 7 princípios:  
1º. Identificação de quaisquer perigos que devam ser evitados, eliminados ou reduzidos 
para níveis aceitáveis; 
2º. Identificação dos pontos críticos de controlo (PCC) na fase ou nas fases em que o 
controlo é essencial para evitar ou eliminar um risco ou para o reduzir para níveis 
aceitáveis; 
3º. Estabelecimento de limites críticos nos PCC, que separem a aceitabilidade da não-
aceitabilidade com vista à prevenção, eliminação ou redução dos riscos identificados, 
4º. Estabelecimento e aplicação de processos eficazes de vigilância em PCC; 
5º. Estabelecimentos de medidas correctivas quando a vigilância indicar que um PCC 
não se encontra sob controlo; 
6º. Estabelecimento de processos, a efectuar regularmente, para verificar que as 
medidas referidas nos pontos 1º a 5º funcionam eficazmente; 
7º. Elaboração de documentos de registo adequados à natureza e dimensão dos 
estabelecimentos, a fim de demonstrar a aplicação eficaz das medidas referidas 
anteriormente.  
 
 A combinação das BPH/BPF e o HACCP é benéfico no sentido em que a aplicação 
efectiva dos códigos de boas práticas permite ao HACCP “concentrar-se” nos determinantes 
críticos de segurança. Nas etapas de produção de alimentos que não foram reconhecidas 
como PCC, a aplicação de ambos os códigos de boas práticas permitem garantir que o 
controlo é aplicado. A análise dos perigos presente no programa de HACCP deverá também 
providenciar informação que permita melhorar os dois códigos de boas práticas para produtos 
ou processos específicos (Jouve & Baird-Parker 1998). Assim, estes dois sistemas, códigos de 
boas práticas e HACCP, estão estritamente ligados sendo, no entanto, completamente 
diferentes (Mayes & Mortimore 2001).  
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1.3.2. Sistemas de qualidade 
 
 Para além dos códigos de boas práticas e do HACCP, existem ainda os sistemas de 
qualidade. Estes sistemas abrangem a estrutura organizacional, responsabilidades, 
procedimentos, os processos e os recursos necessários para implementar a gestão da 
qualidade. Os sistemas de qualidade têm como função assegurar que todos os factores que 
afectam a qualidade de um produto estarão sobre controlo, e que este controlo está orientado 
no sentido de reduzir, eliminar e prevenir deficiências ao nível da qualidade. As funções 
básicas destes sistemas são assim garantir e controlar a qualidade.  
 Neste contexto, o HACCP está integrado na rede de trabalho dos sistemas de 
qualidade, porque permite a criação de um plano de garantia da segurança dos alimentos, 
tendo em conta os procedimentos, fontes e sequência de actividades relevantes para a 
particular segurança de um produto. A ISO 9000 e o TQM (Total Quality Management) são 
sistemas de qualidade relacionados com todos os aspectos de controlo e garantia da 
qualidade, sendo no entanto de aplicação mais generalizada (Jouve & Baird-Parker 1998). 
 As normas da família ISO 9000 foram desenvolvidas para apoiar as organizações no 
desenvolvimento e gestão de sistemas de qualidade eficazes. Estas normas pretendem 
estabelecer os requisitos que os sistemas de qualidade das empresas têm de cumprir para 
implementar os princípios da qualidade e da melhoria contínua nos seus processos, 
constituindo-os num padrão com reconhecimento internacional na gestão da qualidade. Para 
além do sistema de qualidade estabelecido de acordo com os requisitos da norma, é 
necessário que a empresa seja certificada por auditores formadores reconhecidos e aceites, 
quer a nível nacional, quer a nível internacional. No entanto, a concessão desta certificação é 
sempre temporária, pelo que são feitas auditorias externas periodicamente pelas entidades 
certificadoras, com o objectivo de manter ou retirar essa mesma certificação.  
 Assim, a implementação dos códigos de boas práticas e de um plano baseado no 
HACCP, juntamente com um sistema de gestão da qualidade, permitem a criação de um plano 
de segurança e gestão dos alimentos eficaz (Jouve & Baird-Parker 1998).  
 
 
2. OBJECTIVO 
 
 Dentro da grande área que é a Segurança Alimentar, este estágio incidiu em duas 
componentes específicas:  
• Rotulagem de géneros alimentícios de origem animal; 
• Auditorias a estabelecimentos de restauração. 
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 No âmbito da rotulagem, este trabalho teve como objectivo a avaliação dos requisitos 
aplicados à rotulagem de géneros alimentícios de origem animal à venda para o consumidor 
final, face aos requisitos legais nacionais e comunitários. Baseado nestas normativas legais, 
foram avaliados alimentos de três grandes grupos de origem animal: 
• Carnes; 
• Ovos; 
• Pescado. 
 Para avaliação do grau de conformidade dos requisitos aplicáveis no âmbito da 
implementação dos sistemas HACCP, foram efectuadas auditorias de diagnóstico e auditorias 
de acompanhamento a estabelecimentos de restauração acompanhadas por uma equipa de 
auditores e consultores especializados nesta área. Nestas auditorias foram diagnosticadas as 
não-conformidades dos estabelecimentos em causa e, posteriormente, sugerir medidas 
correctivas para as mesmas.  
 
 
3. MATERIAL E MÉTODOS  
 
3.1 Rotulagem 
 
 Ao longo deste trabalho, a metodologia utilizada na área da rotulagem teve várias 
etapas. Em primeiro lugar foram definidos os sectores que se pretendiam avaliar e, dentro de 
cada sector, os diferentes tipos de produtos que os constituem. Assim, foram definidos três 
grandes sectores de géneros alimentícios de origem animal:  
• Carne,  
• Ovos, 
• Pescado.  
 No passo seguinte, foi realizado um trabalho de pesquisa bibliográfica exaustiva quer 
de documentos técnicos quer de legislação nacional e comunitária referentes aos sectores em 
questão, de modo a compilar e organizar a informação existente e que se encontrava em vigor 
nesse período de tempo. Após a reunião de toda a informação, foram construídas checklists 
(listas de verificação de pré-requisitos), de forma a avaliar o grau de conformidade da 
rotulagem dos géneros alimentícios em questão e onde constavam as menções obrigatórias e 
facultativas aplicáveis à rotulagem das referidas famílias de produtos, bem como os requisitos 
gerais e específicos, aplicáveis na venda de géneros alimentícios ao consumidor final. Estas 
checklists foram elaboradas com base nas normativas legais nacionais e comunitárias em vigor 
até Fevereiro de 2007 (Tabela 1). 
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Sector Diploma 
Geral  
 Regulamento (CE) nº 853/2004 
 
Regulamento (CE) nº 854/2004 
Decreto-Lei nº 560/99 
Carnes  
Geral 
Decreto-Lei nº 147/2006 
Decreto-Lei nº 251/91 
Bovino 
Regulamento (CE) nº 1760/2000 
Regulamento (CE) nº 1825/2000 
Regulamento (CE) nº 275/2007** 
Decreto-Lei nº 323-F/2000 
Despacho nº 25 958-B/2000 
Despacho nº 10 818/2001 
Despacho Normativo nº 30/2000 
Carne picada e preparados de carne 
Regulamento (CE) nº 2076/2005 
Decreto-Lei nº 556/99 
Decreto-Lei nº 147/2006 
Produtos à base de carne Decreto-Lei nº 342/98 * 
Aves 
Regulamento (CEE) nº 1906/90 
Regulamento (CEE) nº 1538/91 
Suínos 
Decreto-Lei nº 71/98 
Despacho Normativo nº 30/2000 
Pequenos ruminantes Sem legislação específica 
Lagomorfos Sem legislação específica 
Ovos 
Classe A 
Regulamento (CEE) nº 1907/90 
Regulamento (CE) nº 2295/93 
Despacho Normativo nº 30/2000 
Pescado 
Geral  Decreto-Lei nº 375/98* 
Fresco Regulamento (CE) nº 104/2000 
Congelado, ultracongelado e 
descongelado 
Decreto-Lei nº 37/2004 
Decreto-Lei nº 251/91 
Bacalhau e espécies afins secas Decreto-Lei nº 25/2005 
*Revogado pelo Decreto-Lei nº 111/2006. 
**Foi publicado e entrou em vigor após a pesquisa exaustiva feita para a realização deste 
 trabalho. 
 
Tabela 1 – Legislação Europeia e Nacional referente a rotulagem dos 3 sectores 
de produtos de origem animal. 
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 As referidas checklists foram validadas através de auditorias realizadas a 
super/hipermercados escolhidos aleatoriamente. Assim, para a realização deste trabalho foi 
feita a selecção de uma grande superfície pertencente a uma cadeia com representação em 
todo o território nacional; uma superfície de dimensão média, também pertencente a uma 
cadeia de supermercados com representação a nível nacional; e de uma outra média 
superfície pertencente a uma rede de supermercados com representação a nível local. As 
superfícies encontravam-se localizadas nas regiões do Douro Litoral e Minho. 
 Neste trabalho foram avaliados 146 géneros alimentícios de origem animal 
seleccionados aleatoriamente. Na Tabela 2, estão discriminados para cada sector os diferentes 
tipos de produtos avaliados. 
 
 
Sector Número de produtos avaliados 
Carnes 
Preparados de carne 23 
Aves de capoeira (excepto ratites) 21 
Produtos à base de carne 17 
Bovinos 15 
Suínos 8 
Pequenos ruminantes 4 
Lagomorfos 4 
Pescado 
Congelado, ultracongelado e 
descongelado 23 
Bacalhau e espécies afins secas 10 
Fresco 7 
Ovos Classe A 14 
 Total 146 
Tabela 2 – Famílias e número de produtos avaliados dentro de cada sector de 
alimentos de origem animal. 
 
 
 Após recolha, os produtos foram avaliados e classificados em conformes, quando 
apresentavam o rótulo de acordo com os requisitos previstos na legislação, e em não 
conformes, quando não constavam uma ou mais menções previstas e obrigatórias.  
 Estes dados foram tratados estatisticamente, utilizando o software de estatística 
SPSS®, sendo que para cada tipo de superfície (grande e média dimensão), os produtos foram 
divididos tendo em consideração o sector (carne, pescado e ovos) e o estado de conservação 
(refrigerado, congelado/ultracongelado e outros). 
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3.2  Restauração 
 
 Na área da restauração utilizaram-se as ferramentas disponibilizadas pela Biostrument, 
Lda, ou seja, as checklists da própria empresa. Tal aconteceu, porque nesta componente do 
estágio o objectivo foi aprender a trabalhar e adquirir formação como auditor, reconhecendo as 
não-conformidades dos estabelecimentos avaliados e elaborando os respectivos relatórios 
onde se incluíam as medidas correctivas.  
 
 
4. RESULTADOS 
 
4.1 Rotulagem 
 
 No presente estudo foi avaliado o grau de não-conformidade de 146 produtos de origem 
animal (carne, pescado e ovos), disponíveis ao consumidor final tendo em consideração dois 
tipos de local de venda (grande e média superfície). A Tabela 3 mostra que do total de 
produtos avaliados, cerca de 48 % apresentaram não-conformidades, dos quais mais de 71 % 
(50 produtos) correspondem a não-conformidades verificadas em superfícies de média 
dimensão. Neste tipo de superfície, o sector onde se registou maior número de não-
conformidades foi o sector das carnes, correspondendo a uma taxa de 69 % (24 produtos). 
Contudo, e quando se avalia a taxa de não-conformidades por sector (independentemente do 
local de compra), verifica-se que o sector das carnes apresenta uma menor taxa de não-
conformidade (aproximadamente 38 %), quando comparada com a do pescado (55 %) e a dos 
ovos (93 %). 
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Sector Superfície 
Avaliação 
Não conforme Conforme 
N % Por local % Sector N 
% Por 
local % Sector 
 
Carnes 
 
Grande 11 30,6 31,4 25 69,4 43,9 
Média 24 42,9 68,6 32 57,1 56,1 
Total 35 38,0 100,0 57 62,0 100,0 
 
Pescado 
 
Grande 3 23,1 13,6 10 76,9 55,6 
Média 19 70,4 86,4 8 29,6 44,4 
Total 22 55,0 100,0 18 45,0 100,0 
 
Ovos 
 
Grande 6 85,7 46,2 1 14,3 100,0 
Média 7 100,0 53,8 0 0,0 0,0 
Total 13 92,9 100,0 1 7,1 100,0 
 
Total 
 
Grande 20 35,7 28,6 36 64,3 47,4 
Média 50 55,6 71,4 40 44,4 52,6 
Total 70 47,9 100,0 76 52,1 100,0 
Tabela 3 − Avaliação dos produtos tendo em consideração o sector e o local onde 
de venda (os números a negrito encontram-se mencionados no texto). 
 
 
 No sector das carnes (Tabela 4), as famílias de produtos onde se regista a maior taxa 
de não-conformidades foi a dos produtos de aves (aproximadamente 62 %), coelhos (50 %) e 
preparados de carne (aproximadamente 48 %). No caso da carne de aves foram identificadas 
diversas não-conformidades, das quais se salientam a ausência da identificação da categoria 
do produto (A ou B) e sem indicação do estado de conservação de comercialização das 
carcaças (artigo 3º, e artigo 5º, ponto 4 do Regulamento (CE) nº 1906/90, respectivamente) 
(Anexo 2, Figura 1), ausência da indicação da quantidade líquida e das menções obrigatórias 
em português (artigo 3º e 24º do Decreto-Lei nº 560/99, respectivamente) (Anexo 2, Figura 2), 
ausência das menções “Não volte a congelar” e “Sem pele” em pedaços de carcaça sem pele 
(artigo 7º, Regulamento (CE) nº 251/91, artigo 1º, Regulamento (CE) nº 1538/91, 
respectivamente) (Anexo 2, Figura 3), e por último sem o símbolo do Ministério da Agricultura 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas (MADRP) quando existem referências ao modo de 
produção das galinhas (Despacho Normativo nº 30/2000) (Anexo 2, Figura 4). No caso de 
carne proveniente de lagomorfos, nomeadamente em produtos não pré-embalados, foi 
identificada a ausência da data de acondicionamento prevista no artigo 15º do Decreto-Lei nº 
147/206 (Anexo 2, Figura 5). Nos preparados de carne, foram registadas várias não-
conformidades, nomeadamente a ausência de: data limite de consumo e/ou de 
acondicionamento (artigo 15º, Decreto-Lei nº 147/206) (Anexo 2, Figura 6); lista de ingredientes 
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(artigo 14º, Decreto-Lei nº 560/99) (Anexo 2, Figura 7-A); percentagem de cada espécie, no 
caso de mistura de carnes picadas (Capítulo IV, Decreto-Lei nº 556/99) (Anexo 2, Figura 7-B), 
e ainda ausência de marca de salubridade prevista no artigo 5º do Regulamento (CE) nº 
853/2004 (Anexo 2, Figura 7-A). No caso da carne de bovino, registou-se uma taxa de não-
conformidade de 40 % (Tabela 4), devido essencialmente a: ausência de indicação do local de 
cria e engorda; número de aprovação do matadouro; da indicação do local de desmancha e 
respectivo número de aprovação do estabelecimento (Anexo 2, Figura 8-A); menções 
obrigatórias em português (artigo 24º, Decreto-Lei nº 560/99), e ainda o facto de existirem 
produtos nos quais é feita a referência à origem, quando as informações não coincidiam com a 
aplicação dessa referência, nomeadamente a indicação do local do nascimento, cria e 
engorda, e abate (artigo 3º, Capítulo I do Decreto-Lei nº 323-F/2000) (Anexo 2, Figura 8-B). 
Nos caso dos produtos à base de carne as principais não-conformidades registadas foram a 
ausência de: referência às condições especiais de conservação e utilização, referência à 
quantidade líquida, e lista de ingredientes (artigo 3º, 7º e 14º do Decreto-Lei nº 560/99, 
respectivamente), menção “Não volte a congelar” (artigo 7º, Decreto-Lei nº 251/91), e omissão 
da marca de salubridade (artigo 5º, Regulamento (CE) nº 853/2004). Será importante salientar 
que as carnes de suíno e de pequenos ruminantes não apresentaram quaisquer não-
conformidades. 
 
 
Carne 
Avaliação 
Não conforme Conforme 
N % Tipo de carne N 
% Tipo de 
carne 
Aves 13 61,9 8 38,1 
Bovinos 6 40,0 9 60,0 
Suínos 0 0,0 8 100,0 
Coelhos 2 50,0 2 50,0 
Preparados de carne 11 47,8 12 52,2 
Produtos à base de 
carne 3 17,6 14 82,4 
Pequenos 
ruminantes 0 0,0 4 100,0 
Tabela 4  – Avaliação do sector das carnes por famílias de produtos. 
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 No caso do sector do pescado foram avaliadas as não-conformidades agrupando-se os 
produtos quanto ao seu estado de conservação (congelados/ultracongelados, refrigerados e 
outros). Para o grupo de produtos congelados/ultracongelados, as principais não-
conformidades registadas foram a ausência de: marca de identificação (Capítulo X do Decreto-
Lei nº 375/98) (Anexo2, Figura 9); condições especiais de conservação (Anexo 2, Figura 11-A), 
menções obrigatórias em português (Anexo 2, Figura 10), e indicação do lote precedido pela 
letra “L” (artigo 3º, 24º e 25º do Decreto-Lei nº 560/99, respectivamente) (Anexo 2, Figura 9); 
método de produção (Capítulo 2, artigo 4º do Regulamento (CE) nº 104/2000) (Anexo 2, Figura 
11-B), e ainda “não volte a congelar após descongelação” (artigo 6º, Decreto-Lei nº 37/2004) 
(Anexo 2, Figura 11-A). No pescado refrigerado verificou-se a ausência do nome científico 
(Anexo 2, Figura 12) e a zona de captura (Capítulo 2, artigo 4º, Regulamento (CE) nº 
104/2000). No agrupamento outros, onde se inclui o bacalhau e espécies afins secas, registou-
se a ausência da denominação comercial do bacalhau e categoria de qualidade (artigo 4º e 7º 
do Decreto-Lei nº 25/2005, respectivamente) (Anexo 2, Figura 13), e identificação relativa ao 
acondicionador ou vendedor na UE (artigo 3º, Decreto-Lei nº 560/99) (Anexo 2, Figura 14).  
 Por último e no caso dos ovos, verificaram-se 3 tipos de não-conformidades, 
nomeadamente a falta na embalagem do símbolo do MADRP (quando existe referência ao 
modo de criação das galinhas) (Anexo 2, Figura 15) e indicação do modo de conservação; e, 
no ovo, a ausência da categoria de qualidade (Despacho Normativo nº 30/2000; Capítulo III, 
secção I, Regulamento (CE) nº 2295/2003) (Anexo 2, Figura 16). 
 Neste estudo pretendeu-se avaliar o grau de conformidade face ao estado de 
conservação e de consequente venda dos produtos alimentares. Foram classificados os 
produtos refrigerados, ultracongelados/congelados e outros estados. Quando comparamos o 
sector das carnes e do pescado, verifica-se que não há diferenças significativas entre o 
número de não conformidades para produtos refrigerados e ultracongelados. Contudo, é de 
salientar que todos os produtos refrigerados do sector do pescado se apresentaram não-
conformes (Tabela 5).  
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Sector Estado de Conservação 
Avaliação 
Não Conforme Conforme 
N % Por estado 
% Por 
sector N 
% Por 
estado 
% Por 
sector 
Carnes 
Refrigerado 25 39,1 71,4 39 60,9 68,4 
Ultracongelado/congelado 10 47,6 28,6 11 52,4 19,3 
Outros estados 0 0,0 0,0 7 100,0 12,3 
Pescado 
Refrigerado 7 100,0 31,8 0 0,0 0,0 
Ultracongelado/congelado 11 47,8 50,0 12 52,2 66,7 
Outros estados 4 40,0 18,2 6 60,0 33,3 
Total 
Refrigerado 32 45,1 56,1 39 54,9 52,0 
Ultracongelado/congelado 21 47,7 36,8 23 52,3 30,7 
Outros estados 4 23,5 7,0 13 76,5 17,3 
Tabela 5 – Avaliação dos produtos dos três sectores, tendo em conta o estado de 
conservação em que se encontram na venda ao consumidor final. 
 
 
4.2  Auditorias diagnóstico a estabelecimentos de restauração 
 
 Foram acompanhadas 5 auditorias diagnóstico a estabelecimentos de restauração, 
sendo que 3 estabelecimentos eram de restauração a bordo de embarcações, um 
estabelecimento de cozinha tradicional e o último de fast-food. Na Tabela 6 encontram-se 
resumidas as principais não-conformidades verificadas no decorrer destas auditorias. 
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Local Não–conformidade 
Instalações  
 Portas sem mola, sem protecção inferior nem revestimento aparente, 
muitas vezes feitas de madeira (material absorvente). 
 Os revestimentos das paredes, pavimentos e tectos não permitem uma 
higienização eficiente. 
 As paredes não são lisas nem laváveis até uma altura adequada às 
operações de limpeza (2m), não são constituídas por materiais não 
tóxicos, não absorvente e impermeável. 
 Os tectos não evitam a acumulação de sujidade, a condensação e o 
desenvolvimento de bolores, assim como o desprendimento de 
substâncias ou objectos nocivos. 
 As janelas não evitam a acumulação de sujidade, não estão equipadas 
com redes de protecção contra insectos, facilmente removíveis para 
limpeza. 
 Sem sistema de ventilação mecânico ou natural (apenas ventoinhas 
eléctricas sujas). 
 Sem lava-mãos (na maioria das vezes) ou, quando existe, sem 
desinfectante ou comando não-manual. 
 Sem circuito evidente de zona suja e zona limpa. 
Controlo de 
pragas 
 Sem plano de prevenção e controlo de insectos e roedores 
 Inexistência de mapa de iscos.  
 Ausência de aparelhos de controlo de insectos (inseca-çadores, insecto-
cutores, ou outros) na zona de confecção. 
Água  
 Sem controlo de qualidade. 
 Sem tratamento microbiológico. 
 Máquina do gelo com acumulação de bolores. 
Equipamentos e 
utensílios 
 Inexistência, em todos, de programa de calibração dos dispositivos de 
monitorização. 
 Ausência de programa para limpeza e desinfecção dos utensílios em 
todos os estabelecimentos. 
 A maioria não apresentava identificação dos equipamentos. 
Armazenamento 
de substâncias 
perigosas 
 Materiais não estão devidamente identificados nem armazenados em 
alguns estabelecimentos. 
 Ausência de fichas técnicas dos produtos utilizados. 
Higiene pessoal 
 Maioria dos operadores utiliza adornos pessoais. 
 Lavagem das mãos ausente ou inadequada na maioria dos casos. 
Procedimentos 
 Produtos armazenados sem rotulagem adequada. 
 Câmaras de refrigeração e de congelação com temperaturas 
inadequadas. 
 Verificou-se a prática de congelação artesanal em todos os 
estabelecimentos. 
 Utilização frequente de “panos de cozinha”. 
 Ausência de registo de recepção de matérias-primas. 
 Ausência de controlo dos óleos de fritura. 
 Preparação e confecção dos alimentos muitas vezes deficiente. 
Tabela 6 – Não-conformidades mais observadas nos estabelecimentos em que 
forma efectuadas auditorias de diagnóstico. 
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 Para todas as não-conformidades detectadas foram sugeridas medidas correctivas 
adequadas aos estabelecimentos, assim como foram sugeridas alterações das condições 
físicas dos referidos estabelecimentos. 
 
 
5. DISCUSSÃO 
 
5.1  Rotulagem 
 
 A rotulagem dos géneros alimentícios deve ser vista como um requisito fundamental 
para a garantia da livre concorrência mas, ao mesmo tempo, como um veículo informativo e 
vinculativo entre produtor, distribuidor e consumidor. Pertence ao passado o tempo em que o 
mercado dos alimentos era realizado de forma próxima e directa, onde existia um compromisso 
entre produtor e consumidor. Os rótulos eram usados como “armas” publicitárias, explorando-
se o potencial artístico dos mesmos, mas hoje, os rótulos são vistos como formas de 
responsabilização do acto da compra, nomeadamente assegurar a saúde humana. Face à 
mudança de comportamentos sociais e tecnológicos, houve a necessidade de criar regras para 
proteger os consumidores.  
 Na alimentação, como em outras áreas, as sociedades organizam-se estabelecendo 
uma dinâmica própria à regulamentação e normativas, adequando as mesmas ao 
conhecimento científico e à evolução das exigências dos mercados. Assim, com mais ou 
menos mudanças, assistimos à sucessão de diplomas que revogam ou alteram parcialmente 
outros anteriormente publicados, numa tentativa de se adaptarem à realidade em frequente 
mudança. 
 Contudo, este esforço nem sempre é bem conseguido, como é o caso da legislação 
aplicável à rotulagem dos géneros alimentícios. Com a realização deste trabalho, e 
nomeadamente nos sectores abordados, foi possível verificar que a legislação apresenta 
graves lacunas e contradições, tornando-a ambígua e por vezes de difícil interpretação por 
parte dos operadores deste sector. Por outro lado a dispersão da mesma faz com que a 
aplicação dos requisitos impostos seja de mais difícil execução e leve a erros de interpretação 
por parte dos diferentes operadores. Tal situação poderia ser minimizada caso se procedesse 
à consolidação de alguns diplomas. 
 Salienta-se, por exemplo, o facto de Portugal não ter ainda transposto para o direito 
nacional a Directiva 2000/13/CE, de 20 de Março de 2000, apesar do Decreto-Lei nº 560/99, de 
18 de Dezembro de 1999, prever na sua maior parte o descrito nessa mesma directiva. 
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 A taxa considerável de não-conformidades detectada poderá ser explicada na maior 
parte dos casos pelas razões supracitadas e não por uma tentativa de fraude ou de lesar os 
consumidores por parte dos operadores. No sector das carnes, uma das não-conformidades 
mais frequentes é a ausência de data limite de consumo, prevista no artigo 15º do Decreto-Lei 
nº 147/2006, em carnes frescas e preparados de carne cortados e embalados (não pré-
embalados) nos locais de venda de carne, e vendidos refrigerados. No entanto, o artigo 4º do 
Decreto-Lei nº 560/99 prevê que, em géneros alimentícios não pré-embalados, não seja 
obrigatória a aposição da data limite de consumo. Neste exemplo é notória a contradição entre 
a legislação específica, aplicável à venda de carnes e seus produtos, e a geral para géneros 
alimentícios, sendo evidente que deverão ser as normativas da legislação específica a 
prevalecer. Contudo, o facto do referido diploma só ter entrado em vigor a 1 de Agosto de 
2006, pode ajudar a explicar a ausência ou deficiente aplicação da referida normativa por parte 
de algumas empresas do sector alimentar. 
 Outra deficiência na legislação verifica-se ao nível da rotulagem da carne de suíno 
prevista no Decreto-Lei nº 71/98. Este diploma cria um sistema voluntário de rotulagem da 
carne de suíno, ao qual podem aderir os operadores do sector alimentar que pretendam rotular 
esses produtos, garantindo desta forma a qualidade e informação adequada do produto ao 
consumidor. Porém, na realidade verificou-se que este “sistema voluntário” praticamente não 
teve adesão por parte dos operadores, o que, associado ao facto de não existir nenhum 
sistema de rotulagem específico, resulta na ausência de um sistema de rastreabilidade 
aplicável a este tipo de carne, como já acontece para a carne de bovino ou para os ovos. A 
ausência de um sistema de rastreabilidade eficaz também se verifica para a carne de 
lagomorfos e de pequenos ruminantes. Contudo, neste caso a situação pode ser considerada 
ainda mais preocupante face à ausência de legislação específica, nacional e comunitária, para 
estes dois grupos de produtos. Deste modo, a única legislação aplicável a estes casos é a 
legislação geral da rotulagem de géneros alimentícios prevista pelo já supracitado Decreto-Lei 
nº 560/99. 
 O aparecimento de legislação que crie sistemas de rotulagem e rastreabilidade 
específicos para todos os produtos do sector alimentar (sem excepção), é uma situação 
urgente e emergente, na medida em que está em causa a saúde e protecção dos 
consumidores. Desta forma, é necessário que, enquanto permanecem essas tais lacunas da 
legislação, os géneros alimentícios sejam rotulados de acordo com os diplomas em vigor e que 
a fiscalização seja também mais eficiente, de forma a garantir a protecção e saúde dos 
consumidores. 
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5.2  Restauração 
 
 A segurança alimentar vai “do prado ao prato” e, dentro deste conceito, a restauração 
representa o fim da cadeia alimentar, pelo que será talvez a etapa que será mais alvo de 
atenção e avaliação por parte dos consumidores. 
 Os códigos de boas práticas são essenciais para a implementação e sucesso de um 
sistema de HACCP, assim como a formação dos recursos humanos envolvidos no sector da 
restauração. Um sistema HACCP complementa e melhora os sistemas de qualidade existentes 
numa empresa mas não os substituem. Tal acontece porque a metodologia HACCP é 
orientada especificamente para a segurança dos alimentos, incidindo apenas sobre os PCC de 
cada processo, ou seja, o HACCP tem a vantagem do controlo em todas as etapas do alimento 
em que há perigos, desde a preparação inicial até ao consumo, prevenindo problemas e 
elevando a segurança do produto final com uma relação eficiência/custo muito favorável. Desta 
forma é imperativo afirmar que um sistema HACCP é legalmente obrigatório nas empresas do 
sector alimentar e que, um sistema de qualidade embora seja legalmente facultativo é, na 
prática, imprescindível e complementar a um sistema HACCP. 
 Na prática, o que se verifica na realidade nacional, é que os sistemas de HACCP estão 
ainda numa fase de implementação nos estabelecimentos de restauração. A tradição é ainda 
um factor preponderante e de resistência à implementação dos códigos de boas práticas, 
muitas vezes aliado à falta de formação dos operadores deste sector (por vezes o maior 
inimigo dos auditores e consultores), assim como a grande rotatividade que se verifica nestes 
postos de trabalho. 
 Aliado a estes factores estão também as deficientes infra-estruturas destes 
estabelecimentos. Na maioria dos casos as condições físicas dificultam muito a aplicação dos 
princípios inerentes aos códigos de boas práticas e ao HACCP, e isto observa-se não só em 
estabelecimentos já com alguns anos de existência, especialmente nos tradicionais, como 
também em alguns estabelecimentos novos e construídos de raiz para esta funcionalidade. 
 É evidente que o ponto-chave para a viragem desta realidade passa pela mudança de 
mentalidades, quer por parte dos proprietários dos estabelecimentos que são responsáveis por 
garantir a segurança dos alimentos que produzem e/ou comercializam, que por parte dos 
operadores desses mesmos estabelecimentos. Incutir princípios de segurança alimentar 
básicos nestes operadores será preponderante para a progressão deste sector no sentido de 
obtermos alimentos confeccionados e servidos com melhor segurança e qualidade. Contudo, e 
apesar da grande resistência ainda encontrada, existem alguns profissionais do sector 
esforçados e empenhados em estabelecer a mudança. Actualmente, encontram-se já 
estabelecimentos com um sistema de HACCP implementado e nos quais se observam 
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resultados bastante positivos nas auditorias de acompanhamento realizadas a esses mesmos 
estabelecimentos.  
 
 
6. CONCLUSÃO 
 
 O estágio realizado numa empresa de consultadoria em segurança alimentar foi muito 
enriquecedor para a aquisição de conhecimentos quer de ordem técnica, que de ordem prática. 
Para além disso, a exaustiva pesquisa bibliográfica realizada no decorrer deste trabalho, 
permitiu adquirir conhecimentos ao nível de pesquisa e consulta de legislação muito 
importantes para trabalhar no futuro como profissional desta área. Ao nível das auditorias 
realizadas, quer nos estabelecimentos de restauração quer nos super/hipermercados, 
sobressaem os conhecimentos adquiridos de ordem prática, nomeadamente na deteção de 
não-conformidades nos estabelecimentos de restauração e posterior sugestão de medidas 
correctivas.  
  
 No que se refere a este trabalho específico, conclui-se que actualmente existe uma 
forte consciência da importância da segurança dos alimentos para a saúde e qualidade de vida 
das pessoas. Esta percepção atravessa toda a sociedade desde o cidadão normal aos 
políticos, passando pelos produtores, transformadores e distribuidores de alimentos, as 
autoridades oficiais e políticas. Uma política de alimentação e nutrição bem sucedida deve ser 
capaz de responder às necessidades e desafios actuais em matéria de direitos humanos, do 
bem-estar social, da protecção do ambiente e do desenvolvimento sustentado. 
 A legislação alimentar que, quase diariamente, é produzida pela UE tem como objectivo 
a protecção dos interesses dos consumidores e fornecer-lhes uma base para que possam 
fazer escolhas com conhecimento de causa em relação aos géneros alimentícios que 
consomem. Esta legislação pretende prevenir práticas fraudulentas ou enganosas, a 
adulteração dos géneros alimentícios ou quaisquer outras práticas que possam induzir em erro 
o consumidor. No entanto, e apesar das “boas intenções” da UE, verifica-se que a aplicação 
desta legislação é muitas vezes difícil devido à grande quantidade e diversidade de diplomas 
existentes, bem como o carácter de aplicação quase imediato que alguns diplomas possuem. 
Aliado a isto, existe também o grande nível de falta de informação que ainda se verifica nos 
operadores do sector alimentar, que muitas vezes são incapazes de compreender a finalidade 
destas medidas. 
 Relativamente ao sector da rotulagem, os rótulos dos géneros alimentícios são uma boa 
fonte de informação, cujo objectivo é informar e proteger o consumidor sobre o produto que 
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estão a adquirir, fornecendo informações essenciais e precisas para que possam realizar uma 
escolha consciente. A legislação referente a este sector actualmente em vigor, quer seja geral, 
quer seja específica de determinados sectores e/ou produtos, tem como função garantir que 
chega ao consumidor final toda a informação que este necessita de uma forma simples e de 
fácil compreensão. No entanto, e devido à quantidade de diplomas existentes sobre o assunto 
e à dispersão dos mesmos (tal como acontece com a restauração), nem sempre este objectivo 
é alcançado. Tal acontece também porque existe ainda um grande nível de desinformação por 
parte dos operadores do sector alimentar, aliado à deficiente fiscalização exercida pelas 
autoridades competentes na área.  
 É ainda importante reconhecer que o consumidor é interveniente de pleno direito em 
todos os aspectos relacionados com a segurança dos alimentos, e as suas preocupações 
devem ser tomadas em consideração. 
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PARTE B – TÉCNICAS CIRÚRGICAS DE REVASCULARIZAÇÃO DO 
MIOCÁRDIO EM SUÍNO – ANÁLISE HISTOPATOLÓGICA. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
  A cardiomiopatia isquémica constitui, actualmente, a principal causa de morte em 
humanos de ambos os sexos que vivem nos Estados Unidos da América e outros países 
industrializados (Cotran et al. 2000b). De entre as diversas síndromes que constituem a 
cardiomiopatia isquémica, o enfarte do miocárdio é a forma mais importante e aquele que 
apresenta uma taxa de mortalidade mais elevada, sendo que cerca de um terço dos humanos 
que sofrem enfarte acabam por morrer (Cotran et al. 2000b). A primeira manifestação clínica 
do enfarte do miocárdio é a morte cardíaca súbita em 20-25 % dos pacientes humanos 
(Luqman et al 2006). Estes factos criam a necessidade de encontrar um modelo de enfarte do 
miocárdio que simule correctamente o processo natural da doença em humanos. Este modelo 
é importante para investigar a patogénese da doença e testar novas estratégias terapêuticas. 
Assim, o modelo ideal terá que ter baixa taxa de mortalidade, controlo preciso da localização e 
tempo de oclusão da artéria coronária, ser consistentemente reproduzível e apresentar uma 
patofisiologia semelhante à doença das artérias coronárias em humanos (Dib et al. 2006).  
 
 
1.1. Músculo cardíaco 
 
 O miocárdio é constituído por fibras musculares cardíacas que são essencialmente 
células cilíndricas longas designadas por miócitos. As pontas das fibras musculares cardíacas 
são fendidas longitudinalmente num pequeno número de ramos cujas extremidades tocam em 
ramos semelhantes de células adjacentes, formando assim uma rede citoplasmática contínua e 
tridimensional que pode ser descrita como um sincício (Young & Heath 2001a). Entre as 
extremidades dos miócitos adjacentes existem discos intercalares. Estes últimos são junções 
celulares especializadas que permitem a fixação de miofibrilas e também a rápida 
disseminação dos estímulos contrácteis de uma célula para a outra. Assim, quando ocorre 
contração muscular, as fibras adjacentes contraem-se quase em simultâneo, permitindo ao 
miocárdio actuar como um sincício funcional (Young & Heath 2001a). A envolver as fibras 
musculares cardíacas existe ainda tecido colagénio, que sustenta a densa rede de capilares 
que irriga os miócitos (Jubb et al. 2007) e um anel fibroso, que divide o coração num sincício 
ventricular e num sincício atrial (Kittleson et al. 1999b).  
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1.2. Irrigação sanguínea do miocárdio  
 
 A maior parte do fluxo sanguíneo arterial coronário ocorre durante a diástole ventricular 
quando a microcirculação não está comprimida pela contração miocárdica (Cotran et al. 
2000b). As artérias coronárias direita e esquerda, ambas ramos da aorta descendente (Evans 
& deLahunta 2001), originam uma densa rede de capilares sanguíneos que irrigam o 
miocárdio, o endocárdio, o epicárdio e ainda a base das válvulas cardíacas (Jubb et al. 2007). 
O conhecimento das áreas de perfusão das artérias coronárias ajudam a correlacionar os 
locais de obstrução vascular com as áreas de enfarte do miocárdio (Cotran et al. 2000b). 
 A artéria coronária esquerda (Figura 1 e 2) é curta e aproximadamente duas vezes mais 
larga do que a direita. Tem origem na aorta abaixo do tronco pulmonar e ramifica-se em ramo 
circunflexo esquerdo (CXE) e ramo interventricular paraconal (IVP). O primeiro segue 
caudalmente no sulco coronário e circunda o coração entre o átrio e o ventrículo esquerdo (VE) 
para, nos suínos, terminar junto ao sulco interventricular subsinuoso (Kittleson et al. 1999a). O 
ramo CXE irriga a maior parte do átrio esquerdo e a porção caudolateral da parede livre do VE 
(Kittleson et al. 1999) (Figura 1 e 2). O ramo IVP segue no sulco interventricular paraconal 
(Evans & deLahunta 2001) até ao ápice chegando, por vezes, a curvar cranialmente a este. 
Esta artéria irriga a porção craniolateral da parede do VE, a parte cranial do septo 
interventricular e o tracto de saída do ventrículo direito (VD) (Kittleson et al. 1999a) (Figura 1 e 
2).  
 A artéria coronária direita (Figura 2) segue cranialmente ao longo do sulco coronário, 
após passar entre a aurícula direita e o tronco pulmonar. Esta artéria é responsável pela 
irrigação de cerca de dois terços da parede livre do VD, o átrio direito e as porções proximais 
da aorta e artéria pulmonar (Kittleson et al. 1999a). 
 O retorno venoso ao coração é feito principalmente pela veia cardíaca magna (Figura 2) 
(Dyce et al. 1997). Esta veia ascende a partir do ápice cardíaco, acompanhando o ramo IVP e 
depois circunda o coração no sulco coronário juntamente com o ramo CXE, terminando no 
aspecto caudal do átrio direito no seio coronário (Kittleson et al. 1999a). 
 
 62 
 
Figura 1  – Artéria coronária esquerda e os seus ramos: IVP e CXE. Áreas de 
irrigação dos ramos da artéria coronária esquerda, face lateral esquerda. (em: 
www.clevelandclinic.org/heartcenter/pub/guide/disease/cad/cad_lca_popup.htm) 
 
 
     
Figura 2 – Localização das artérias coronárias e veias cardíacas, face lateral 
esquerda.  
(em: www.clevelandclinic.org/heartcenter/images/guide/heartworks/heartfront.jpg) 
 
 
1.3. Lesão celular reversível versus lesão celular irreversível  
 
 A lesão celular ocorre quando a capacidade de adaptação é impossível. Esta lesão 
poderá ser reversível mas, se o estímulo que a originou persistir ou for demasiado intenso, a 
célula poderá atingir o “ponto de não retorno” e sofrer lesão irreversível com consequente 
morte celular (Cotran et al. 2000a). Na lesão reversível, ocorrem alterações morfológicas 
sendo que a tumefação celular (degenerescência hidrópica) é a manifestação mais comum. 
Ocorre aumento do tamanho e volume celular por excesso de água dentro de célula, devido à 
incapacidade desta manter a sua normal  homeostasia. Os orgãos em que ocorre este tipo de 
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 Ramo interventricular paraconal 
 Artéria coronária esquerda 
 Artéria coronária direita 
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lesão caracterizam-se macroscopicamente por estarem pálidos e serem maiores e mais 
pesados do que o normal (McGavin & Zachary 2007a).  
 Entre as várias causas de lesão celular, as mais comuns são a hipóxia e a isquémia. Na 
primeira, ocorre deficiência de chegada de oxigénio aos tecidos mas, apesar de existir 
diminuição na produção de ATP, há aumento da glicólise anaeróbia e do lactato intracelular e 
diminuição das reservas de glicogénio, pelo que a a produção de glicose continua. A hipóxia é 
provavelmente a principal responsável pela tumefação celular aguda que ocorre nas lesões 
reversíveis (McGavin & Zachary 2007a). Na isquémia, há diminuição do fluxo sanguíneo por 
redução do fluxo arterial ou da drenagem venosa. Neste caso há comprometimento no 
fornecimento de glicose à célula, pelo que a isquémia provoca mais rapidamente lesões nos 
tecidos do que a hipóxia (Cotran et al. 2000a). Se a isquémia persistir, ocorrem danos 
irreparáveis na célula e, quando há total incapacidade por parte desta de produzir compostos 
energéticos e simultaneamente perda da integridade da sua membrana, atinge-se o “ponto de 
não retorno” e surge a lesão irreversível em que há morte celular (Cotran et al. 2000a). Esta 
morte celular, designada por necrose, é causada pela entrada de cálcio para dentro da célula 
(devido a modificações na membrana decorrentes da hipóxia), que provoca alterações 
bioquímicas e morfológicas que levam à morte celular (Cotran et al. 2000a). 
 A restauração do fluxo sanguíneo para os tecidos isquémicos permite a recuperação 
das células caso estas tenham apenas sofrido lesão reversível, mas tal já não acontece na 
lesão irreversível (Cotran et al. 2000a). Se a irrigação sanguínea for interrompida por 10 a 15 
minutos e depois restabelecida, os miócitos sofrem lesão reversível, podendo recuperar e 
funcionar normalmente (Cotran et al. 2000a). No entanto, se a isquémia persistir por 30 a 40 
minutos, independentemente do restabelecimento do fluxo sanguíneo, o miocárdio sofre lesão 
irreversível. Em determinadas circunstâncias, quando é restabelecido o fluxo sanguíneo para 
as células que se encontram previamente isquémicas mas não estão necróticas, com alguma 
frequência a lesão poderá aumentar a um ritmo acelerado. Este processo designa-se por lesão 
de isquémia/reperfusão e tem como consequência a perda de células para além daquelas que 
estão irreversivelmente lesadas no final da isquémia (Cotran et al 2000a). Desta forma, apesar 
de alguns tecidos, como é o caso do miocárdio, apresentarem potencial de recuperação, a 
reperfusão das células isquémicas poderá provocar uma pequena quantidade de nova lesão 
celular que irá assim diminuir o efeito benéfico da própria reperfusão (Cotran et al 2000b). Este 
efeito, designado por lesão de reperfusão, é em parte originado pela produção de radicais 
livres de oxigénio (Cotran et al 2000b).  
 
 
 
 64 
1.4. Resposta do miocárdio à isquémia: as várias fases do enfarte  
 
 A cardiomiopatia isquémica designa um conjunto de síndromes resultantes da isquémia 
miocárdica, no qual se inclui o enfarte do miocárdio (Cotran et al. 2000b). A principal causa 
desta síndrome, nos humanos, é a obstrução de uma artéria coronária devido à deposição de 
placas ateroscleróticas, pelo que a cardiomiopatia isquémica também poderá ser designada 
por arteropatia coronária (Cotran et al. 2000b). A aterosclerose coronária que compromete o 
fluxo sanguíneo provoca, no mínimo, 75 % de redução no lúmen das artérias coronárias 
principais, sendo a artéria coronária esquerda a mais afectada (55 a 70 % dos casos em 
humanos, com 15-20 % no ramo CXE e 40-50 % no ramo IVP) (Cotran et al. 2000b). Esta  
obstrução arterial provoca vasodilatação compensatória que leva ao aumento do fluxo 
sanguíneo coronário, que no entanto só é suficiente para responder às necessidades básicas 
do miocárdio (Cotran et al. 2000b).  
 O enfarte do miocárdio agudo acontece quando a perfusão do miocárdio está muito 
abaixo das suas necessidades por um intervalo de tempo prolongado, geralmente horas, o que 
causa isquémia profunda e prolongada e posteriormente morte celular. Esta morte celular, 
designada por necrose de coagulação, ocorre na região anatómica irrigada por essa artéria, 
denominada por área de risco (Figura 3), sendo mais evidente na região subendocárdica 
(Cotran et al. 2000b). Os enfartes são na sua maioria transmurais, o que significa que a 
necrose irá atingir praticamente toda a espessura da parede ventricular associada à artéria 
coronária afectada. Na maior parte das vezes, este tipo de enfartes atinge uma porção do VE e 
o septo interventricular (Cotran et al. 2000b). Nos enfartes transmurais, a necrose tem início na 
região subendocárdica e progride de forma a atingir toda a espessura da parede ventricular, ou 
seja, extende-se desde o endocárdio até ao epicárdio. Nos enfartes subendocárdicos (não 
transmurais), a área de necrose é limitada ao terço interno ou, no máximo, à metade da parede 
ventricular (Cotran et al. 2000b).  
 
 
 
Figura 3 – Área de risco num enfarte do miocárdio. 
(em: www.heartpoint.com/images/myostatic.gif) 
 Artéria  
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 A capacidade de resposta do miocárdio às lesões é limitada, no entanto o padrão e a 
distribuição das mesmas permitem chegar a um diagnóstico etiológico e morfológico (Jubb et 
al. 2007). As áreas lesionadas sofrem uma sequência de alterações  morfológicas que podem 
ser caracterizadas ao longo do tempo tanto macroscópica como microscopicamente e que se 
encontram resumidas na Tabela 1.   
 
 
Tempo após 
isquémia Lesão Macroscópica Lesão Microscópica 
4-12 horas Mosqueamento escuro Início da necrose de coagulação 
3-7 dias Região central mole e amarelo-acastanhada 
Desintegração das miofibrilas 
mortas 
7-10 dias 
Região central amarelo-
acastanhada com depressão 
das margens vermelho-
acastanhadas. 
Início da formação do tecido de 
granulação fibrovascular nas 
margens. 
10-14 dias Depressão da área de enfarte Tecido de granulação altamente vascularizado estabelecido 
Tabela 1  – Evolução das alterações macroscópicas e microscópicas na área de 
enfarte. (adaptado de: Robbins – Patologia estrutural e funcional, 6ª edição, 2000) 
 
 
 Na necrópsia, a deteção do enfarte depende da duração da sobrevida do animal após 
ter sofrido o enfarte do miocárdio. De uma forma geral, os enfartes que estão estabelecidos há 
menos de 12 horas não são detectados macroscopicamente. Microscopicamente, as áreas de 
lesão sofrem uma sequência progressiva de alterações que começam na necrose de 
coagulação, seguida de inflamação e cicatrização (fibrose) (Cotran et al. 2000b). 
 
 
1.5. Trabalho experimental  
 
 O trabalho experimental que acompanhei tem como objectivo avaliar, em suínos, a 
capacidade de revascularização do miocárdio através do sistema venoso cardíaco. 
 Neste trabalho experimental, o modelo animal utilizado foi o suíno, uma vez que, dos 
vários animais que têm sido utilizados na investigação cardiovascular, os suínos são aqueles 
que melhor simulam experimentalmente a isquémia (Dib et al. 2006). Os estudos realizados até 
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ao momento permitiram concluir que, tal como acontece nos humanos, no coração dos suínos 
a artéria coronária esquerda é dominante e divide-se num ramo CXE e num ramo IVP (que por 
sua vez emitem ramos colaterais que se distribuem principalmente para o átrio e ventrículo 
esquerdos) e existe uma separação clara entre as áreas de irrigação das artérias coronárias, o 
que faz com que os suínos sejam a escolha ideal para simulação do enfarte do miocárdio (Dib 
et al. 2006; Rodrigues 2003). Desta forma, estas semelhanças anatómicas entre as duas 
espécies fundamentam a compatibilidade existente entre o coração de suíno e o coração 
humano, assim como a escolha deste animal para modelo experimental (Rodrigues 2003). 
 
VII.1.1 Cirurgia  
 
 Na técnica cirúrgica praticada, após esternotomia, era feita uma anastomose entre uma 
veia pulmonar/artéria torácica interna e a veia cardíaca magna. Depois de estabelecida esta 
anastomose, era realizada uma ligadura de um dos ramos principais da artéria coronária 
esquerda de forma a provocar enfarte no VE. O que se pretendia avaliar era a capacidade do 
sangue circular num fluxo retrógrado através desta anastomose, revascularizando assim o 
miocárdio que, de outra forma, sofreria enfarte agudo. Os animais eram eutanasiados no 5º dia 
após a cirurgia. Neste mesmo dia era feita a necrópsia parcial dos mesmos, com exposição da 
cavidade torácica para remoção do coração e pulmões. Posteriormente o coração era fixado 
em formol a 10%, e cortado transversalmente de modo a obter blocos histológicos do VE, VD e 
septo interventricular. Destes eram efectuadas lâminas, posteriormente coradas com H&E 
(hematoxilina-eosina), Tricrómio de Masson e Verhoeff.  
 
VII.1.2 Determinação das áreas de enfarte 
 
 A partir das lâminas coradas com as H&E e Tricrómio de Maason era realizada a 
observação microscópica para determinar as áreas de lesão do enfarte do miocárdio e, 
utilizando o software Image J®, eram feitas medições dessas mesmas áreas.  
 
 
2. MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1  Animais utilizados: controlo e teste 
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 Nesta fase preliminar do estudo foram utilizados 18 suínos resultantes do cruzamento 
de raças Landrace (25 %) x Large White (25 %) x Pietram (50 %), todos machos inteiros, com 
cerca de 3 meses de idade e pesando entre 30 a 40 kg.  
 Foram criados dois grupos de animais, controlo e teste, dos quais 6 animais eram teste 
e os restantes 12 controlo. No grupo controlo, era provocado um enfarte do miocárdio, através 
da ligadura de um dos ramos da artéria coronária esquerda. No grupo teste, era realizada, 
previamente a esta ligadura, uma anastomose entre uma veia pulmonar ou uma artéria torácica 
interna e a veia cardíaca magna. Esta anastomose permitiria a criação de um fluxo sanguíneo 
retrógrado através da veia cardíaca magna que revascularizaria a área de enfarte. Nalguns 
destes animais do grupo teste, quando após a abertura da anastomose o sangue arterial não 
conseguia circular no sistema venoso, era adicionalmente laqueada a própria veia cardíaca 
magna a um nível distal de forma a impedir o retrocesso do sangue para o átrio direito e força-
lo a circular em direção ao ápice cardíaco.  
 
 
2.2  Exames complementares pré-operatórios 
 
 Após sedação, todos os animais (controlo e teste) foram sujeitos a um 
electrocardiograma (ECG) e uma colheita de sangue (designada como t1) para medição das 
enzimas cardíacas. Ambos os exames serviam para evidenciar e quantificar o grau de enfarte. 
 
 
2.3  Cirurgia 
 
 Os animais estavam em jejum durante as 12h que antecediam a cirurgia. 
 Para sedação, eram administrados Stresnil® (8mg/kg im) e Zolamid® (0,22mg/kg im) na 
mesma seringa. De seguida, e após cateterização de uma veia auricular, era administrado 
Pentotal® (6mg/kg iv) para a indução da anestesia. Depois da entubação endo-traqueal, a 
manutenção da anestesia era feita com isoflurano. Foram ainda administrados 
intraoperatoriamente morfina (0,5 mg/kg iv) e Baytril® (2,5 mg/kg iv) para controlo da dor e 
antibioterapia respectivamente. 
 O acesso cirúrgico consistia numa esternotomia parcial, em que o manúbrio não era 
seccionado. Nos animais do grupo controlo, após secção do pericárdio, um dos ramos da 
artéria coronária esquerda era dissecado e laqueado (Tabela 2). Imediatamente antes e após a 
sua laqueação era administrada Heparina (5 000 UI iv). Nos animais do grupo teste, antes 
deste procedimento de laqueação, era realizada a anastomose entre uma veia pulmonar/artéria 
torácica interna e a veia cardíaca magna (Tabela 3 e Tabela 4). Nalguns casos, também foi 
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feita a laqueação da própria veia cardíaca magna (Tabela 3 e Tabela 4). Em ambos os grupos, 
enquanto os animais eram suturados, foi colocado um catéter venoso central de 18G na veia 
auricular marginal e administrados Aspegic 0,5g® (1mL im) e Baytril® (2,5mg/kg iv) durante 4 
dias a todos os animais. 
 
 
Grupo controlo 
Ramo da artéria coronária 
esquerda Local da ligadura 
Ramo interventricular paraconal (3) 
Proximal (1) 
Distal (2) 
Total 3 
Ramo circunflexo esquerdo (3) Proximal (3) 
Total 3 
Tabela 2  – Variações nas cirurgias realizadas no grupo controlo. Os números 
entre parêntesis indicam o número de vezes em que foi feito esse tipo de 
laqueação. 
 
 
 
 
Grupo teste 
Ramo da artéria 
coronária esquerda Local da ligadura Tipo de anastomose 
Laqueação da veia 
cardíaca 
Ramo interventricular 
paraconal (9) 
Proximal (5) AV (5) Sem laqueação (5) 
Média (1) VV (1) Com laqueação (1) 
Distal (3) AV (3) Com laqueação (1) 
Sem laqueação (2) 
Total   9 9 9 
Tabela 3 – Variações nas cirurgias que envolviam a laqueação do ramo IVP do 
grupo teste. Os números entre parêntesis indicam o número de animais em que 
foram feitas esses tipos de laqueações e anastomoses. AV – anastomose arterio-
venosa. VV – anastomose veno-venosa. 
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Grupo teste 
Ramo da artéria 
coronária esquerda Local da ligadura Tipo de anastomose 
Laqueação da veia 
cardíaca 
Ramo circunflexo 
esquerdo (3) 
Proximal (3) 
VV (2) Com laqueação (1) 
Sem laqueação (1) 
AV (1) Sem laqueação (1) 
Total  3 3 3 
Tabela 4 – Variações nas cirurgias que envolviam a laqueação do ramo CXE do 
grupo teste. Os números entre parêntesis indicam o número de animais em que 
foram feitas esses tipos de laqueações e anastomoses. AV – anastomose arterio-
venosa. VV – anastomose veno-venosa.  
 
 
2.4  Exames complementares pós-operatórios  
 
 Após a cirurgia eram recolhidas 6 amostras de sangue para medição das enzimas 
cardíacas. Assim, a segunda amostra de sangue (t2) era recolhida 5h após a ligadura do ramo 
da artéria coronária esquerda e as seguintes recolhas eram realizadas a cada 24 horas durante 
5 dias consecutivos. No 4º dia após a cirurgia, os animais eram sedados para realização de 
uma ecocardiografia e repetição do ECG. 
 
 
2.5  Eutanásia e necrópsia – avaliação macroscópica do coração 
 
 A eutanásia era realizada no 5º dia após a cirurgia. Os animais eram previamente 
sedados com Stresnil® (8mg/kg im) e Zolamid® (0,22mg/kg im), induzidos com Pentotall® 
(6mg/kg iv) e posteriormente eutanasiados com uma solução de cloreto de potássio a 2 molar 
(50-60mL iv). Logo de seguida era feita a necrópsia parcial em que se fazia a exposição da 
cavidade torácica. Para tal, eram removidas as suturas da incisão cirúrgica ao nível das 
esternebras. Os músculos dos 7º espaços intercostais eram incididos e as costelas rebatidas 
lateralmente para facilitar a exposição dos órgãos torácicos. A evisceração consistia na 
remoção do coração e pulmões, que eram traccionados ventrocaudalmente e as inserções 
mediastínicas à coluna vertebral eram incididas, assim como os grandes vasos. Desta forma, o 
coração e os pulmões eram removidos em bloco (Figura 4). Posteriormente, o coração era 
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separado dos pulmões através da incisão das veias cavas cranial e caudal, aorta, tronco 
pulmonar e veias pulmonares num ponto afastado da sua origem. Os pulmões eram 
desprezados e o coração era de seguida lavado em água corrente e removia-se o pericárdio e 
a gordura epicárdica de forma a permitir a avaliação macroscópica. No grupo teste era sempre 
confirmada a viabilidade da anastomose pela cateterização e posterior injecção de água 
através da anastomose (Figura 5). Repetindo o procedimento anterior, era também verificado, 
nos corações dos dois grupos, o estancamento da laqueação do ramo da artéria coronária 
esquerda, mas desta vez o cateter era introduzido através da aorta até chegar ao ramo da 
artéria coronária esquerda que tinha sido ligado. 
 
 
Figura 4 – Conjunto cardio-pulmonar após excisão da cavidade torácica. 
A – Coração; B – Pulmões. 
 
 
A 
B 
B 
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Figura 5 – Verificação da viabilidade da anastomose pela cateterização e 
posterior injecção de água através da anastomose (seta) (face auricular). 
 
2.6  Colorações utilizadas e observação histopatológica  
 
 O coração era fixado em formol tamponado a 10% durante dois dias. Nessa altura, 
eram retirados do formol e colocados em agár a 3%. Para solidificação do agár, eram mantidos 
durante 24 h a temperaturas entre os 0-4ºC. Posteriormente, os corações eram seccionados 
paralelamente ao sulco atrio-ventricular, com intervalos de 1cm, a partir do ápice cardíaco e até 
à base. Os cortes obtidos eram novamente colocados em formol a 10% durante uma semana 
e, posteriormente, era separado em cada um dos cortes o VE do VD. De cada um dos 
ventrículos e do septo eram realizados cortes que eram colocados em cassetes para inclusão 
em parafina. Foram feitas lâminas histológicas a partir destes blocos de parafina, utilizando-se 
o micrótomo para realizar cortes de aproximadamente 5 µm de espessura. De cada bloco 
foram feitas 3 lâminas que foram coradas com a coloração H&E, Tricrómio de Masson e 
Verhoeff. 
 As lâminas coradas com Tricrómio de Masson foram digitalizadas em formato JPEG 
(utilizando a mesma ampliação e resolução para todas as lâminas) para medição das áreas 
(lesionadas e saudáveis) do miocárdio utilizando o software Image J®. A unidade de medida 
utilizada foi o pixel. As diferentes áreas medidas do miocárdio dos VE e VD correspondiam à 
área total de miocárdio na lâmina, à área com necrose de coagulação, tecido de granulação, 
fibrose e área de tecido normal. O somatório das áreas de todas as lâminas permitiu obter a 
área total do músculo cardíaco, de necrose de coagulação, de tecido de granulação, de fibrose 
e tecido normal presente nos vários cortes do coração.  
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 As lâminas coradas com H&E foram utilizadas para as observações morfológicas e de 
reconhecimento celular para comprovação das áreas observadas nas lâminas coradas com o 
Tricrómio de Masson. 
 As lâminas coradas com Verhoeff não foram utilizadas até agora durante este trabalho.  
 
 
3. RESULTADOS 
 
3.1  Sobrevida dos animais 
 
 No presente estudo pretende-se avaliar o grau de revascularização do miocárdio após 
ter sido feita a arterialização do sistema venoso cardíaco de suínos. Na Tabela 5 é possível 
reconhecer que, 6 animais do grupo controlo, 3 tiveram morte induzida pelo enfarte (morreram 
nas 24 horas seguintes à cirurgia), sendo que 2 deles morreram ainda no decorrer da cirurgia 
devido à fibrilhação ventricular secundária ao enfarte do miocárdio e não responsiva às 
manobras de ressuscitação. O terceiro animal, apesar de ter sobrevivido à cirurgia, teve uma 
má recuperação acabando por morrer umas horas mais tarde. Todos os 3 animais que 
morreram devido ao enfarte induzido tinham sido submetidos a ligadura proximal de um dos 
ramos da artéria coronária esquerda. Dos restantes animais do grupo controlo que 
sobreviveram e foram mais tarde eutanasiados, 2 foram submetidos a ligadura distal de um dos 
ramos da artéria coronária esquerda, e o terceiro a ligadura proximal de um dos ramos.  
 
 
Controlo 
Tipo de morte Número de animais 
Morte induzida 
pelo enfarte 3 
Eutanásia 3 
Total 6 
Tabela 5  – Sobrevida do grupo controlo. 
 
 
 No grupo teste (Tabela 6), 6 dos 12 animais morreram nas 12 horas seguintes à 
cirurgia: 3 animais entraram em fibrilhação ventricular secundária a enfarte do miocárdio não 
responsiva às manobras de ressuscitação cardíaca e um animal, que tinha sido submetido a 
uma anastomose veno-venosa, morreu após a cirurgia, devido a congestão venosa. Os 
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restantes 2 animais morreram também depois da cirurgia: um devido a paragem respiratória, 
por falha na anestesia durante o recobro; e o último, após extubação endotraqueal teve 
dificuldades respiratórias devido à posição da epiglote, o que fez com que o animal mordesse a 
língua e sangrasse, acabando por morrer. 
 
 
Teste 
Tipo de morte  Número de animais 
Morte induzida  
pelo enfarte 6 
Eutanásia 6 
Total 12 
Tabela 6  – Sobrevida do grupo teste. 
 
 Todos os animais no grupo teste que tiveram morte induzida pelo enfarte tinham sido 
submetidos a laqueação proximal de um dos ramos da artéria coronária esquerda, com 
excepção de um cuja laqueação tinha sido no terço médio do ramo. 
 Dos animais que sobreviveram à experiência neste grupo, em 3 deles tinha sido 
realizada uma laqueação proximal de um dos ramos da artéria coronária esquerda e 3 tinham 
sido submetidos a laqueações distais.  
 
 
3.2  Avaliação macroscópica do coração 
 
 Todos os animais foram necropsiados. Nos animais que foram eutanasiados ao 5º dia 
após a cirurgia (9 no total dos dois grupos), observou-se pericardite fibrinosa em 5 corações 
(Figura 6) e hipertrofia dos músculos papilares na parede do VE e septo interventricular em 4 
corações (Figura 7). Em 3 corações também eram visíveis áreas de necrose que eram mais 
evidentes na região apical do VE afectando por vezes o septo interventricular (Figura 8). Estas 
áreas de necrose eram mais finas, pálidas e firmes do que as regiões adjacentes de miocárdio 
saudável (Anexo 3, Figura 4 e 5), e situavam-se na porção caudolateral do VE nos animais em 
que tinha sido realizada ligadura do ramo CXE (Figura 8), e na porção craniolateral do VE e na 
porção esquerda do septo interventricular naqueles animais em que tinha sido realizada 
ligadura do ramo IVP (Figura 9). Os corações dos animais que morreram nas 24 horas 
seguintes à cirurgia não apresentavam alterações macroscópicas quer no grupo controlo, quer 
no grupo teste. 
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Figura 6  – Aspecto macroscópico do coração, de um animal eutanasiado ao 5º 
dia, após lavagem e remoção do pericárdio parietal. A – pericardite fibrinosa (face 
auricular); B – pericardite fibrinosa (face atrial). 
  
Figura 7 – Cortes transversais do coração de um animal controlo, em que se 
realizou ligadura proximal do ramo IVP. O animal morreu antes do fim da cirurgia.  
A e B – Hipertrofia concêntrica do VE (setas). Não são visíveis áreas de necrose 
no miocárdio. 
 
 
VE  
V
E 
A B 
A B
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Figura 8 – Cortes transversais do coração de um animal teste, em que se ligou 
proximalmente o ramo CXE, com anastomose entre veia pulmonar e a veia 
cardíaca magna. O animal sobreviveu à cirurgia e foi eutanasiado ao 5º dia. 
A – Necrose no bordo caudolateral do VE (seta), e hipertrofia dos músculos 
papilares (enfarte transmural). B – Necrose no bordo caudolateral do VE e parte do 
septo interventricular (setas). Nas duas imagens a área de necrose (enfarte) é mais 
fina e pálida que o miocárdio saudável que se encontra à volta. 
 
 
 
Figura 9 – Corte transversal de um animal teste, em que se ligou proximalmente o 
ramo IVP, com anastomose entre a artéria torácica interna e a veia cardíaca. As 
setas indicam a área de enfarte no bordo craniolateral da parede do VE, afectando 
também a porção esquerda do septo interventricular (enfarte subendocárdico). 
 
 
VE 
VE 
VE 
A B 
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3.3  Avaliação microscópica do miocárdio  
 
 Para a observação dos cortes histológicos do coração foram utilizadas as lâminas 
coradas com H&E e Tricrómio de Masson.  
 Nos animais que morreram nas 24 horas seguintes à cirurgia (tanto no grupo controlo 
como no grupo teste) não foram detectadas quaisquer alterações histológicas no miocárdio. 
 Nos animais que sobreviveram e foram eutanasiados, observaram-se extensas áreas 
de necrose de coagulação, mais evidentes na região subendocárdica, e tecido de granulação 
que se encontrava essencialmente nas margens do tecido necrosado. Estas alterações 
histológicas eram mais evidentes na porção caudolateral da parede do VE, quando a ligadura 
tinha sido realizada no ramo CXE. Com a ligadura do ramo IVP, as alterações eram mais 
evidentes na porção craniolateral do VE e, por vezes, na porção esquerda do septo 
interventricular. Em 7 corações, as alterações histológicas observadas permitiram classificar o 
enfarte como transmural (Figura 10). Nestes casos observou-se substituição transmural do 
tecido muscular cardíaco necrosado por tecido de granulação, composto por neovasos e 
exuberante infiltrado inflamatório macrofágico, bem como por fibroblastos activados. Nos 
outros 2 corações o enfarte foi classificado como subendocárdico (Figura 11) e as lâminas 
observadas apresentavam substituição do tecido muscular cardíaco subendocárdico necrosado 
por tecido de granulação. 
 Em 7 corações dos animais eutanasiados observou-se tecido de granulação no VD. 
Todas estas alterações histológicas, independentemente do grupo experimental, eram mais 
evidentes no ápice do coração e diminuíam quando se progredia no sentido da base cardíaca.  
 Não se observou fibrose em nenhum dos corações dos dois grupos experimentais. 
 
A 
B 
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Figura 10 – Enfarte transmural. Suíno. Corte transversal do ápice do VE (face 
esquerda). Notar substituição transmural do tecido muscular cardíaco por tecido de 
granulação, bem como necrose no bordo endocárdico (setas). A – H&E 40x; 
B – Tricrómio de Masson 40x.  
A 
B 
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Figura 11 – Enfarte subendocárdico. Suíno. Corte transveral do VE (septo 
intrervenricular). Notar substituição do tecido muscular cardíaco subendocárdico 
por tecido de granulação, bem como focos de necrose (setas). A – H&E 40x; 
B – Tricrómio de Masson 40x. 
 
A 
B 
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3.4  Medição das áreas de enfarte do miocárdio 
 
 Na Tabela 7 (grupo controlo) e 8 (grupo teste) encontram-se registados os valores das 
áreas de tecido de granulação, necrose de coagulação, área total e tecido dos blocos 
histológicos dos animais que foram eutanasiados. A área de tecido muscular cardíaco saudavel 
pode ser obtida através da subtração do tecido de granulação e necrose de coagulação à área 
total. Nas tabelas 9 e 10 encontram-se descritas as variações nas cirurgias a que foram 
submetidos esses mesmos animais. Para facilitar comparações, os animais que foram 
submetidos a igual procedimento cirúrgico (Tabela 9 e 10) foram marcados com cor igual em 
todas as tabelas (Tabela 7, 8, 9 e 10). Os animais que tiveram morte induzida pelo enfarte não 
estão considerados nestas Tabelas pelo facto de não apresentarem áreas de necrose nem de 
granulação no miocárdio. 
 Estas áreas foram medidas utilizando o software Image J® e considerando como 
unidade de medida o pixel.  
 
 
Grupo controlo 
Nº  
Ventrículo esquerdo Ventrículo direito 
Granulação Necrose Total Granulação Necrose Total 
1 854 942 294 570 5 954 347 0 0 1 157 475 
2 509 688 398 688 9 460 995 123 784 0 1 476 667 
3 425 364 325 528 7 268 355 139 768 18 518 1 750 257 
Tabela 7  – Valores totais para as áreas de necrose, granulação e área total dos 
VE e VD do grupo controlo. A igual cor corresponde igual procedimento cirúrgico. 
 
 
Grupo teste 
Nº  
Ventrículo esquerdo Ventrículo direito 
Granulação Necrose Total Granulação Necrose Total 
1 1 189 861 309 578 8 149 386 - - - 
2 765 287 370 562 8 033 175 11 955 0 2 670 955 
3 1 638 193 387 025 10 972 080 442 532 0 2 849 736 
4 534 713 107 567 8 759 304 39 260 0 2 358 026 
5 398 722 406 851 12 276 742 287 055 44 471 3 662 288 
6 216 800 56 413 10 032 591 8 415 0 2 746 663 
Tabela 8  – Valores totais para as áreas de necrose, granulação e área total dos 
VE e VD do grupo teste. A igual cor corresponde igual procedimento cirúrgico. 
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Grupo controlo 
Nº Ramo da artéria  coronária esquerda Local da ligadura 
1 IVP Proximal 
2 IVP Distal 
3 IVP Distal 
Tabela 9  – Variações nas cirurgias realizadas nos animais do grupo controlo. As 
cores têm correspondência com as cores da Tabela 7, e a cor igual corresponde 
igual procedimento cirúrgico.  
 
 
Grupo teste 
Nº Ramo da artéria coronária esquerda 
Local da 
ligadura 
Tipo de 
anastomose 
Laqueação da 
veia cardíaca 
1 CXE Proximal VV Sem laqueação 
2 CXE Proximal AV Sem laqueação 
3 IVP Proximal AV Sem laqueação 
4 IVP Distal AV Sem laqueação 
5 IVP Distal AV Sem laqueação 
6 IVP Distal AV Com laqueação 
Tabela 10  – Variações nas cirurgias realizadas nos animais do grupo teste. As 
cores têm correspondência com as cores da Tabela 8, e a igual cor corresponde 
igual procedimento cirúrgico. 
 
 
4. DISCUSSÃO 
 
 A necessidade de desenvolver modelos animais para o estudo da aterosclerose deve-
se ao facto desta patologia causar cerca de 90 % dos enfartes do miocárdio no Homem apesar 
de, em Medicina Veterinária, ter pouca importância clínica (Jubb et al. 2007). Nas espécies 
domésticas, a aterosclerose desenvolve-se mais comummente nos suínos pois estes animais 
são atero-sensitivos, ao contrário de outras espécies (como por exemplo os cães e os gatos) 
que são atero-resistentes, o que faz com que os suínos e os primatas não humanos sejam 
considerados os melhores modelos animais para o estudo da aterosclerose humana (Jubb et 
al. 2007). 
 Desde os anos 50 que os suínos têm sido utilizados como modelo experimental em 
investigação cardiovascular, particularmente em estudos sobre a isquémia do miocárdio 
(Rodrigues 2003). Estes modelos animais são úteis na medida em que permitem fazer 
avaliações pré-clínicas dos efeitos funcionais dos agentes farmacológicos, de aparelhos 
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médicos, transplantes celulares, cirurgias coronárias experimentais e até terapia com genes 
(Dib et al. 2006). 
 A ligadura de um dos ramos da artéria coronária esquerda, realizada cirurgicamente, é 
um método que permite recriar experimentalmente a patofisiologia da obstrução das artérias 
coronárias que ocorre em humanos. Com este método é possível avaliar a evolução do enfarte 
comparando, através da análise histológica, do ECG, da ecocardiografia e das enzimas 
cardíacas, animais que apenas foram submetidos a enfarte do miocárdio pela laqueação de um 
dos ramos da artéria coronária esquerda com animais em que, para além disto, foi realizada 
uma anastomose, na tentativa de permitir a reperfusão miocárdica e diminuir ou mesmo evitar 
um enfarte e as suas consequências. 
 
 
4.1  Mortalidade nos animais experimentais 
 
 Os animais do grupo controlo que morreram nas 24 horas seguintes à cirurgia tinham 
sido submetidos a laqueações proximais de um dos ramos da artéria coronária esquerda. 
Nestes casos a área do miocárdio que foi submetida a isquémia era demasiado extensa (toda 
a porção craniolateral do VE e porção esquerda do septo interventricular, no caso do ramo IVP; 
e toda a porção caudolateral da parede livre do VE, no caso do ramo CXE), pelo que os 
animais entraram em fibrilhação ventricular acabando por morrer. Estes dois fenómenos, 
fibrilhação ventricular e isquémia do miocárdio, são inseparáveis e a presença de um precipita 
e perpetua o outro. O aparecimento de arritmias potencialmente letais é o resultado final de 
uma cascata de anormalidades patofisiológicas que resultam de complexas interacções entre 
eventos vasculares coronários, lesão do miocárdio e alterações no tónus autónomo, estado 
metabólico e iónico do miocárdio (Luqman et al. 2006). O início da isquémia aguda produz 
disfunções eléctricas, mecânicas e bioquímicas imediatas no miocárdio. O restabelecimento do 
fluxo coronário e a eliminação dos metabolitos resultantes da isquémia juntamente com a 
compressão do tórax, podem melhorar a excitabilidade do miocárdio e assim aumentar o 
sucesso da desfibrilhação (Luqman et al. 2006). 
 A morte prematura dos animais controlo permite concluir que este grau de enfarte, sem 
qualquer tipo de restabelecimento do fluxo para o miocárdio comprometido, é incompatível com 
a vida. 
 A morte prematura dos animais teste deveu-se a falhas técnicas e, por vezes, a 
pequenas variações anatómicas que surgem entre os animais experimentais que impediram 
uma boa revascularização através do sistema venoso cardíaco. Como exemplos de variações 
anatómicas, num animal foi identificada uma bifurcação na veia cardíaca magna e, noutro 
coraçao, o ramo CXE tinha um calibre superior ao do ramo IVP. Quanto ao animal que morreu 
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algumas horas depois da cirurgia e que tinha sido submetido a uma anastomose entre uma 
veia pulmonar e a veia cardíaca magna, a anastomose revelou-se incapaz de revascularizar o 
miocárdio comprometido porque a pressão sanguínea da veia pulmonar não era 
suficientemente elevada para realizar o fluxo sanguíneo retrógrado na veia cardíaca magna. 
 
 
4.2   Lesões macroscópicas 
 
 A pericardite fibrinosa e a hipertrofia observadas nos corações dos animais que foram 
eutanasiados são achados macroscópicos previsíveis para o miocárdio que foi submetido a 
lesão aguda isquémica e, posteriormente, sofreu necrose de coagulação com consequente 
perda de função. 
 A pericardite fibrinosa constitui uma manifestação epicárdica da inflamação subjacente 
do miocárdio e aparece geralmente por volta do segundo ou terceiro dia após o enfarte do 
miocárdio, o que justifica a sua ausência nos animais que tiveram morte rápida, induzida pelo 
enfarte (Cotran et al. 2000b). 
 Após o enfarte, o miocárdio que permaneceu saudável sofre remodelação para 
compensar a perda de função devido à morte dos miócitos por necrose, de forma a manter um 
adequado débito cardíaco (Dib et al. 2006). A remodelação cardíaca inicia-se com alterações 
celulares e moleculares que se manifestam clinicamente por alterações na geometria, tamanho 
e função dos ventrículos que ocorrem ao longo do tempo (Dib et al. 2006). Desta forma, a 
hipertrofia cardíaca que se observou surge como resposta compensatória do miocárdio ao 
aumento do trabalho mecânico, de forma a constituir um equilíbrio entre as características 
adaptativas e as alterações estruturais, bioquímicas e moleculares nocivas para as células 
(Cotran et al. 2000b). Na hipertrofia cardíaca, a histologia do coração permanece normal para 
os miócitos saudáveis verificando-se apenas aumento de tamanho destes, ou seja, a 
capacidade funcional aumenta com o aumento do tamanho celular (McGavin & Zachary 
2007a). Geralmente a hipertrofia é protectiva, limitada e reversível, não causando danos às 
estruturas adjacentes e a hipertrofia compensatória inicial do miocárdio saudável tem 
benefícios a nível hemodinâmico (Cotran et al. 2000b). No entanto, nesta hipertrofia, o 
aumento das miofibrilas ocorre com aumento correspondente do estroma intercelular, o que faz 
com que o miocárdio se torne mais rígido (McGavin & Zachary 2007a). Para além disto, o 
suprimento sanguíneo que chega ao miocárdio não aumenta adequadamente para responder 
ao aumento do tamanho dos miócitos, ou seja, o aumento do tamanho destas células é 
geralmente acompanhado de redução da densidade capilar o que, com o decorrer do tempo, 
acaba por resultar em lesão hipóxica e deposição de tecido fibroso (Cotran et al. 2000b; 
McGavin & Zachary 2007a).  
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 Assim, pode dizer-se que, de uma forma geral, tanto a região necrosada como os 
segmentos saudáveis do miocárdio ventricular sofrem alterações progressivas no tamanho, na 
forma e estrutura, com adelgaçamento da parede, cicatrização, hipertrofia e dilatação sendo o 
conjunto denominado remodelação ventricular (Cotran et al. 2000b). 
 Nos animais que morreram muito cedo nos dois grupos, isto é, morreram na cirurgia ou 
algumas horas após o término desta, não decorreu tempo suficiente para serem detectadas 
lesões de enfarte a nível macroscópico. 
 
 
4.3  Colorações 
 
 Neste trabalho, as colorações utilizadas para observar as lâminas do miocárdio foram: 
H&E, Tricrómio de Masson e Verhoeff. 
 A H&E é a coloração bicromática mais usual em histologia e patologia animal. A 
hematoxilina é um corante básico e cora as estruturas ácidas, tais como os núcleos, os 
ribossomas e o retículo endoplasmático rugoso de azul ou púrpura. A eosina é um corante 
ácido pelo que cora as estruturas básicas, tais como o citoplasma, de rosa claro, e as fibras de 
colagénio e fibras musculares de rosa (Young & Heath 2001b). 
 O Tricrómio de Masson é uma coloração utilizada para visualizar o tecido conjuntivo. 
Com esta coloração, as estruturas celulares adquirem três cores diferentes: os núcleos e 
outras estruturas basófilas ficam corados de azul, o colagénio cora de azul ou verde 
(dependendo da variante da técnica utilizada), o citoplasma fica corado de vermelho brilhante e 
as fibras musculares lisas de vermelho escuro (Young & Heath 2001b). Esta coloração difere 
da H&E pelo facto de facilitar a distinção entre as fibras de colagénio e as fibras musculares.  
 A coloração de Verhoeff, tal como a coloração anterior, permite distinguir o tecido 
conjuntivo. No entanto, a principal característica desta coloração é o facto de corar as fibras 
elásticas de preto (Carson 1990). Durante esta fase do projecto não foram ainda utilizadas as 
lâminas coradas com esta coloração. 
 Neste trabalho, a utilização destas colorações é importante na medida em que permite 
distinguir as diferentes alterações histológicas características do enfarte do miocárdio. Para 
além disto, e uma vez que as alterações histológicas ficam coradas com cores diferentes, 
facilita a posterior medição das diferentes lesões do enfarte do miocárdio com o software 
Image J®. 
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4.4  Lesões do enfarte: progressão cronológica 
 
 Na observação microscópica das lesões histológicas dos animais eutanasiados foram 
reconhecidas áreas de enfarte. Na maioria dos animais, estas áreas correspondiam a enfartes 
transmurais existindo apenas 2 com enfarte subendocárdico. Segundo Cotran et al (2000b), a 
região subendocárdica é geralmente a região menos irrigada do miocárdio, tornando-a a mais 
vulnerável a qualquer redução do fluxo sanguíneo coronário. Os dois tipos de enfarte, 
transmural e subendocárdico, estão muito relacionados entre si, porque o primeiro tem início 
como uma região de necrose subendocárdica que progressivamente atinge toda a espessura 
da parede ventricular (Cotran et al. 2000b). Assim, podemos dizer que a lesão irreversível dos 
miócitos isquémicos ocorre primeiro na região subendocárdica e, com o decorrer da isquémia, 
a morte dos miócitos vai progressivamente afectando a maior parte da espessura transmural 
da zona isquémica. Contudo a localização e o aspecto morfológico desta lesão dependem: da 
localização, gravidade e velocidade da obstrução coronária; da área irrigada pelos vasos 
ocluídos; da duração da oclusão e da extensão dos vasos colaterais (Cotran et al. 2000b). 
 A análise histológica permitiu também observar, para além dos 2 tipos de enfarte, as 
alterações histológicas características de necrose de coagulação, inflamação e tecido de 
granulação, sendo que, no entanto, não se observou fibrose. 
 
4.4.1 Necrose de coagulação 
 
 Por definição, necrose é a morte celular não programada que sucede a lesão celular 
irreversível devido a hipoxia, isquémia e lesão da membrana (McGavin & Zachary 2007a) A 
necrose consiste num conjunto de alterações morfológicas, na sua maioria resultantes da 
progressão da digestão enzimática sobre as células letalmente lesionadas (Cotran et al. 
2000a). Dentro dos vários tipos de necrose, a necrose de coagulação é a mais comum e 
resulta de hipóxia celular, pelo que se pode afirmar que o enfarte é sinónimo de necrose dos 
miócitos devido a isquémia (McGavin & Zachary 2007a). Esta forma de necrose caracteriza-se 
pela desnaturação das proteínas citoplasmáticas, degradação dos organelos celulares e 
tumefação celular, existindo no entanto preservação da forma básica da célula por um período 
mínimo de alguns dias (Cotran et al. 2000a). Quando observados ao microscópio, os miócitos 
necróticos apresentam eosinofilia aumentada, porque o citoplasma está homogéneo e 
eosinofílico devido à coagulação das proteínas celulares. Os núcleos celulares podem estar 
picnóticos devido a retração nuclear e aumento da basofilia, podem apresentar-se 
cariorréxicos, em que o núcleo picnótico ou parcialmente picnótico sofre fragmentação, ou 
ainda podem sofrer cariólise (Cotran et al. 2000a). Estas lesões de necrose de coagulação são 
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visíveis microscopicamente nas primeiras 4 - 12 horas após o enfarte (Cotran et al. 2000a), tal 
como se verificou nos corações dos animais que tinham sido eutanasiados. 
 
4.4.2 Tecido de granulação e fibrose 
 
 Com o progredir da lesão, os miócitos necrosados induzem inflamação aguda que se 
torna mais evidente dentro de 2-3 dias e, nos dias seguintes, estes miócitos vão sendo 
progressivamente removidos por fragmentação e fagocitose realizada por macrófagos (Cotran 
et al. 2000b; McGavin & Zachary 2007b). Segundo Cotran et al (2000b), por volta do 7º dia 
após o enfarte, o miocárdio necrosado vai sendo progressivamente substituído por tecido de 
granulação fibrovascular nas margens de necrose. No entanto, no caso dos suínos que foram 
eutanasiados, observou-se tecido de granulação bem formado já por volta do 5º dia após a 
lesão. Ainda de acordo com este autor, passadas 2-4 semanas já existe tecido de granulação 
bem estabelecido e altamente vascularizado que, com o decorrer do aumento da deposição de 
colagénio e diminuição da celularidade, vai sendo substituído por tecido menos vascularizado e 
mais fibroso ocorrendo assim a cicatrização da área de enfarte. Nas observações das nossas 
lâminas também não se identificou tecido fibroso, visto que a lesão era ainda demasiado 
recente para ter decorrido tempo suficiente para a sua formação. 
 Nos animais do grupo teste, a revascularização do miocárdio comprometido oferece 
uma abordagem eficaz para restaurar o equilíbrio entre a perfusão e as necessidades 
miocárdicas. Assim, quando se realiza a observação microscópica de miocárdio que foi 
revascularizado, os miócitos que já estão irreversivelmente lesados apresentam necrose com 
bandas de contração (Cotran et al. 2000b). Estas bandas consistem em faixas transversais 
eosinofílicas, compostas por células contraídas e densamente agrupadas (Cotran et al. 2000b), 
o que permite dizer que a reperfusão, para além de salvar os miócitos com lesão reversível, 
também altera a morfologia do miocárdio cujas células já tinham sofrido necrose no momento 
da restauração do fluxo sanguíneo (Cotran et al. 2000b). 
 
 
4.5  Medições das áreas de enfarte do miocárdio 
  
 Neste estudo são apresentadas apenas as áreas de enfarte (necrose de coagulação, 
tecido de granulação), área total de tecido muscular cardíaco saudável e área total dos VE e 
VD dos animais que foram eutanasiados, uma vez que não existem lesões microscópicas nos 
animais que sofreram morte induzida pelo enfarte, como já foi anteriormente referido. Até esta 
fase do trabalho experimental, não é feita a comparação entre as áreas anteriormente referidas 
dos animais controlo e dos animais teste, devido ao pequeno número de animais existentes 
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nos dois grupos e, como é possível verificar através da observação das Tabelas 7 e 8, não 
existe correspondência para todos os animais teste com animais controlo submetidos a igual 
cirurgia. Desta forma não é ainda possível verificar se a cirurgia dos animais teste é ou não 
compensatória, pelo que estas tabelas são apenas demonstrativas do trabalho efectuado, até 
ao momento, com o software Image J®. No futuro, as medições realizadas com este software 
serão tratadas estatisticamente por um elemento da equipa especializado na área e, assim, 
irão permitir tirar conclusões sobre qual a eficácia dos diferentes tipos de cirurgias que têm 
vindo a ser testados.  
 Contudo, é importante referir que a utilização deste software ao longo deste trabalho 
experimental fornece informação, através das medições das alterações histológicas, sobre qual 
a extensão do enfarte em cada coração. Para além disto, o Image J® é um software bastante 
acessível, de fácil utilização e, como permite ampliar as imagens, permite delimitar e medir as 
lesões com alguma precisão.  
 
 
5. CONCLUSÃO  
 
 A realização do estágio integrado numa equipa de investigação científica foi muito 
enriquecedora na aquisição de novos conhecimentos e contacto com uma realidade até então 
desconhecida.  
 Neste trabalho que está a ser desenvolvido, conclui-se que a propensão para 
desenvolver complicações específicas após enfarte do miocárdio dependem do tamanho, do 
local e da extensão transmural do enfarte, ou seja, da espessura fraccional da parede do 
miocárdio que sofreu lesão – subendocárdica ou transmural. Para além disto, quando o enfarte 
ocorre proximalmente no ramo IVP é mais provável ocorrer a morte do animal do que quando o 
enfarte ocorre proximalmente no ramo CXE. No entanto, o fluxo sanguíneo retrógrado que 
chegou ao miocárdio, através da anastomose aberta cirurgicamente, permitiu limitar a necrose 
e diminuir a mortalidade, como se verificou nos animais teste que tinham sido submetidos ao 
mesmo tipo de enfarte que os animais controlo, sendo que os primeiros sobreviveram e os 
últimos acabaram por morrer na cirurgia ou algumas horas após o término desta. 
 O acompanhamento do projecto intitulado “Revascularização Miocárdica através do 
Sistema Venoso Cardíaco” ocorreu numa fase muito inicial do mesmo. A equipa de 
investigação está ainda num momento de “descoberta” de qual o melhor método cirúrgico para 
obter os resultados desejados. Isto explica o facto de, no trabalho aqui apresentado, existirem 
tantas variações nas cirurgias realizadas, quer ao nível do ramo da artéria coronária esquerda 
que é ligado, quer ao nível da localização dessa ligadura, verificando-se a mesma situação no 
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vaso utilizado na anastomose (artéria torácica interna/veia pulmonar) com a veia cardíaca 
magna. Estes factos justificam ainda a não existência, até ao momento, de um número 
suficiente de animais que permitam já obter conclusões quanto à eficiência ou não das 
cirurgias realizadas nos animais teste e, também, na comparação das diferentes lesões de 
enfarte medidas entre os animais dos dois grupos experimentais. 
 Assim, foi também possível reconhecer que um trabalho de investigação científica é 
exigente, demora tempo até encontrar o “método ideal”, requer perseverança, tempo e um 
número elevado de resultados que permitam obter conclusões significativas. Para além disto, 
este trabalho exige um elevado número de animais submetidos à cirurgia, requer grande 
número de pessoas especializadas na sua equipa, o que por vezes dificulta a reunião de todos, 
tornado mais moroso um processo que, por si só, já é longo. Para além disto, exige também a 
manutenção dos animais em boas condições de bem-estar durante os dias da experiência, 
pessoas disponíveis para cuidar dos mesmos ao longo desses dias, bem como financiamento 
que tantas vezes tarda em chegar. 
 No entanto, reunidas todas estas condições e aliando-as a uma boa dose de força de 
vontade, o trabalho vai surgindo e assim a ciência evolui! 
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Resumo 
Este trabalho tem como objectivo avaliar o grau de conformidade da rotulagem de géneros 
alimentícios à venda para o consumidor final, face aos requisitos legais nacionais e europeus. 
Foram elaboradas checklists baseadas nas normativas legais para três grandes grupos de 
alimentos de origem animal: carnes, ovos e pescado. Cada checklist foi construída tendo em 
consideração os requisitos gerais aplicados à rotulagem de géneros alimentícios e ainda os 
requisitos específicos de cada sector e/ou produto. Após validação das mesmas, foram 
realizadas auditorias a 3 tipos de estabelecimentos de distribuição de géneros alimentícios ao 
consumidor final. Foram recolhidas aleatoriamente, nos referidos estabelecimentos, 92 
amostras de produtos do sector das carnes, 14 amostras do sector dos ovos, e ainda 40 
amostras do sector do pescado, num total de 146 produtos. Os resultados das auditorias 
mostram que 48 % do total dos géneros alimentícios avaliados apresentam não-
conformidades, sendo que 71 % destas se verificaram em superfícies de média dimensão. O 
sector das carnes é o que apresenta a maior taxa de não-conformidades (69 %) nas referidas 
superfícies; no entanto, numa avaliação por sector, independentemente do local de compra, 
verifica-se uma maior taxa de não-conformidades (93 %) no sector dos ovos. 
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Palavras–chave: rotulagem, segurança alimentar, carnes, ovos, pescado, rastreabilidade 
 
ANEXO 2 – NÃO-CONFORMIDADES NOS RÓTULOS DOS GÉNEROS 
ALIMENTÍCIOS DE ORIGEM ANIMAL 
 
 
   
Figura 1 – Carne de aves. Ausência da identificação da categoria do produto e 
sem indicação do estado de conservação de comercialização das carcaças. 
A – não pré-embalado; B – Pré-embalado. 
 
 
 
A 
 
B 
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Figura 2 – Carne de aves pré-embalada. A – Ausência da indicação da 
quantidade líquida; B – Ausência de menções obrigatórias em português. 
 
 
A B 
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Figura 3 – Carne de aves. A – Produto congelado com ausência da menção “Não 
volte a congelar”. B – Pedaço de carcaça de frango sem pele com ausência da 
menção “Sem pele”. 
 
 
 
Figura 4 – Carne de aves com referência ao modo de produção das mesmas. 
Ausência do símbolo do MADRP. 
 
 
 
Figura 5 – Carne de Lagomorfo não pré-embalada. em que se verifica ausência 
da data de acondicionamento. 
  
 
 
A B 
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Figura 6 – Preparados de carne. A – Produto não pré-emabaldo com ausênica da 
data limite de consumo. B – Produto pré-embalado sem data de acondicionamento. 
 
 
 
 
   
Figura 7 – Preparados de carne. A – Produto não pré-embalado com ausência da 
marca de salubridade e lista de ingredientes. B – Produto pré-embalado sem 
indicação da percentagem de cada espécie presente na mistura das carnes. 
 
 
 
 
A B 
A B 
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Figura 8 – Carne de bovino não pré-embalada. A – Ausência de indicação do 
número de aprovação do matadouro, local de desmancha e respectivo número de 
aprovação do estabelecimento de desmancha. B – Referência à origem não 
coincidente com o local de nascimento, cria, engorda e abate. 
 
 
   
Figura 9 – Pescado Congelado/Ultracongelado embalado. A e B são rótulos do 
mesmo produto, em que se verifica ausência da marca de identificação e indicação 
do lote precedida pela letra “L”. 
 
 
 
A B 
A B 
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Figura 10 – Pescado congelado/ultracongelado embalado com rótulo sem 
menções obrigatórias em português. 
 
 
   
Figura 11 – Pescado congelado/ultracongelado embalado. A – Rótulo sem 
condições especiais de conservação e sem a menção “Não volte a congelar após 
descolgelação”; B – Rótulo sem indicação do método de produção. 
 
 
 
Figura 12 – Pescado refrigerado sem indicação do nome científico. 
 
 
A B 
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Figura 13 – Bacalhau seco não pré-embalado, em que está ausente a 
deniminação comercial do bacalhau e a categoria de qualidade. 
 
 
 
Figura 14 – Bacalhau seco não pré-embalado em que não existe identificação 
relativa ao acondicionador ou vendedor na União Europeia. 
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Figura 15 – Ausência do símbolo do MADRP na embalagem (A e B pertencem à 
mesma embalagem). 
 
 
 
Figura 16 – Ausência de categoria de qualidade inscrita no ovo. 
 
 
 
 
A B 
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Ischemic cardiomyopathies are considered the leading cause 
of mortality in developed countries. In this group of diseases, 
myocardial infarction (MI) accounts for the largest proportion 
of deaths.20 These facts justify the search for an ideal myocardial 
infarction animal model to test new treatments and optimize di-
agnostic tests.16
The domestic pig is considered an ideal experimental choice 
to study human myocardial ischemia for several reasons: 1) the 
heart size of pigs and its weight relative to body weight is similar 
to those of the human heart;13,26 2) cardiac and vascular anatomy, 
ventricular performance, and electrophysiology of pigs are simi-
lar to those of humans,1,5,7,10,13,16,18,19,26 and 3) unlike other laboratory 
animals, pigs have negligible collateral circulation, so each coro-
nary artery supplies a speci!c cardiac region.1,3,5,7,10,13,16,26
Open- and closed-chest methods have been used for induction 
of MI in pigs. Open-chest (surgical) models have the advantage of 
easy access for precise control of site of occlusion and direct visual 
assessment of contractile function.3,17,23 More recently, to avoid 
the trauma associated with thoracotomy or sternotomy and its 
possible effects on cardiac function,10,16,23 several closed-chest tech-
niques, mainly by means of percutaneous catheterization, have 
been developed. Nevertheless, these methods present important 
limitations: the exact location, length, and duration of arterial oc-
clusion; rate of thrombolysis; and re"ux of the injected agent can-
not be controlled reliably.3,10,16,17,23 Therefore, standardization of the 
infarct size is not possible. In addition, most closed-chest models 
require substantial and expensive instrumentation to perform the 
occlusion, identify its location, and assess the size of the coronary 
artery.3,10,17,23 Furthermore, percutaneous models induce endothe-
lial damage, and the time required to perform the procedure can 
vary substantially, depending on the operator’s experience and 
tortuosity of the coronary vessels.3,10,16
In the current study, we used the simplest possible method 
for inducing MI in pigs: open-chest surgical ligation of a coro-
nary branch. Our purpose was to develop a reproducible and 
consistent MI porcine surgical model that yielded the largest in-
farct area associated with the lowest morbidity and mortality. 
We accomplished this goal by comparing the number of deaths, 
extension of infarct size, and degree of ventricular dysfunction 
among groups of pigs that underwent surgical occlusion at differ-
ent locations of either the left circum"ex (LCX) or the left anterior 
descending (LAD) artery. To evaluate cardiac function and infarct 
size in each pig, we applied various state-of-the-art diagnostic 
methods, including cardiac biochemical markers, electrocardiog-
raphy, echocardiography, and pathologic studies. In addition, we 
describe in detail the preemptive analgesia (intravenous opioids 
plus local anesthetic) and balanced anesthesia we used, because 
we consider these components to be absolute requirements for 
the wellbeing of the pigs and important factors in the !nal surgi-
cal outcome. Our ultimate goal is the application of this method 
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ANEXO C – MEDIDAS DE CONTROLO PARA REDUÇÃO DA INCIDÊNCIA DE 
SALMONELLA EM EXPLORAÇÕES AVÍCOLAS DE GALINHAS POEDEIRAS 
 
SUMÁRIO 
 
Os alimentos possuem valor biológico, social e cultural reconhecido por todos, assim 
como carácter lúdico e etnográfico. Para além destas peculiaridades existem muitos alimentos 
que têm associados um carácter “perigoso”, isto é, géneros alimentícios que causam efeitos 
nefastos nos consumidores devido aos riscos sanitários que representam. 
Desde há muito tempo que a Salmonella é reconhecida como um agente patogénico 
zoonótico com significado económico em animais e humanos. 
Em 2008, a salmonelose foi a segunda zoonose mais frequente em humanos apesar da 
taxa de notificação da mesma ter decrescido.  
Na indústria avícola, as infecções por Salmonella têm muito mais importância em 
termos de impacto na Saúde Pública do que em perdas económicas nos animais afectados. A 
informação actualmente disponível indica que os produtos com origem nas aves de capoeira, 
nomeadamente ovos e carne de aves, constituem uma das principais fontes de salmonelose no 
Homem, pelo que os controlos deste agente patogénico deverão abranger toda a cadeia 
alimentar, desde a exploração avícola até à mesa e a gestão do pessoal desta indústria tem 
que ser feita no sentido da sensibilização das preocupações dos consumidores. 
Salmonella Enteritidis e S. Thypimurium são os serótipos que apresentam maior 
potencial para transmissão vertical e pseudo-vertical de galinhas poedeiras para a sua 
descendência na cadeia de produção de ovos. Espera-se que as medidas de controlo 
aplicadas pela União Europeia para estes dois serótipos contribuam para o controlo da 
infecção na produção e diminuam os riscos de saúde publica provenientes de aves de 
capoeira. 
Dentro da exploração avícola, a densidade animal, a ventilação, o controlo da 
temperatura e humidade relativa, o estado da cama, os programas de luminosidade e a forma 
como se distribuem a água e os alimentos respondem simultaneamente a critérios de 
optimização zootécnica e à necessidade de prevenir e controlar os perigos microbiológicos, 
tornando a saúde e a produtividade indissociáveis. Neste sentido, os objectivos da 
biossegurança são: evitar a introdução de agentes infecciosos e limpar e desinfectar os 
equipamentos e estruturas da exploração . 
Actualmente, os Estados Membros são obrigados  a implementar programas de controlo 
da Salmonella para os serótipos mais frequentes em humanos, em bandos de galinhas 
poedeiras e outros animais(EFSA 2010). 
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Os dados da UE relativos a 2008 sugerem que os novos programas de controlo da 
Salmonella em aves de capoeira tiveram impacto positivo na saúde pública, visto ter-se 
verificado um decréscimo do número de casos de salmonelose no Homem, particularmente nos 
casos provocados pelo serótipo da S. Enteritidis (EFSA 2010). 
Este trabalho tem como objectivos fazer um levantamento da informação sobre: 
i) quais os serótipos de Salmonella relevantes em termos de saúde pública e sua 
incidência;  
ii) os alimentos potencialmente contaminados com Salmonella;  
iii) as medidas de controlo previstas para a redução da incidência de Salmonella em 
bandos de galinhas poedeiras. 
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ANEXO D – RELATÓRIO DE PERÍCIA A CARCAÇAS DE PATOS 
 
 
Relatório de Perícia 
 
Nos dias 6, 8 e 13 de Maio de 2009, Ana Ribeiro e Joana Monteiro, Médicas Veterinárias 
portadoras da Cédula Profissional número 4607 e 4351 respectivamente, inspecionámos o 
produto abaixo descrito, no Laboratório de Microbiologia da Escola Superior de Biotecnologia 
da Universidade Católica Portuguesa (Porto) e temos a reportar o que segue. 
 
O relatório baseia-se na identificação de inconformidades das carcaças apresentadas para 
perícia, reconhecendo tacitamente que os aspectos não mencionados cumprem genericamente 
com as obrigações legais e técnicas vigentes. 
Na elaboração do presente relatório, foram considerados os preceitos legais incluídos nos 
seguintes diplomas: 
 
1. Regulamento (CEE) 1906/90 do Conselho, de 26 de Junho de 1990 que estabelece 
normas de comercialização para a carne de aves de capoeira. 
 
2. Decreto-Lei nº 251/91 de 16 de Julho que define alimentos ultracongelados e 
estabelece regras relativas á sua apresentação, acondicionamento e rotulagem. 
 
3. Regulamento (CEE) 1538/91 do Conselho, de 5 de Junho de 1991 que estatui regras 
de execução do Regulamento (CEE) 1906/90 do Conselho, de 26 de Junho de 1990. 
 
4. Decreto-Lei nº 147/2006 de 31 de Julho que aprova o Regulamento das condições 
higiênicas e técnicas a observar na distribuição e venda de carnes e seus produtos. 
 
 
1. Produto apresentado para perícia: 
 
Foram apresentadas para perícia 12 carcaças de pato pré-embaladas, de diferentes marcas e 
lotes, com datas de embalamento e validade diversas, e apresentadas ao consumidor final em 
diferentes estados de conservação. 
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2. Apreciação genérica 
 
No que respeita à rotulagem do produto apresentada para perícia, foram detectadas, 
genericamente, algumas inconformidades relativas à indicação das miudezas que 
acompanhavam as carcaças e à sua classificação em categoria A ou B. 
 
Em relação ao grau de frescura, de uma maneira geral, foram detectadas inconformidades 
consideradas tecnopatias (hematomas, danos, manchas de sangue) censuráveis e detectáveis 
pelo consumidor mas que não representam um perigo sanitário, ou seja, interferem com a 
imagem comercial do produto mas não com a sua segurança.  
É ainda de referir que foram observadas inconformidades ao nível das miudezas, mais 
particularmente na integridade e coloração do fígado, condições essas incompatíveis com a 
sua comercialização. 
 
 
 
 
 
